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1. Antônia, locatária. foi procurada pela imobiliária que 
administra o aluguel do imóvel para que ficasse ciente 
de uma readequação do preço, na ordem de 45%, de 
acordo com o valor dos demais apartamentos do 
condomínio. Ao receber o aditivo, foi informada de que 
teria duas opções para assinatura: a plataforma 
SignClick, com o custo de 35 reais por assinatura ou em 
cartório, por verdadeiro. Indignada com a imposição, 
sem possibilidade de se mudar no momento, disse que 
não iriam pagar pela SignClick se existe um assinador 
do governo que permite assinar documentos 
eletronicamente com a mesma classificação que a 
plataforma. A imobiliária aceitou, desde que ela imprima 
o documento e leve até lá. Com base nas informações 
acima, assinale a alternativa correta: 

a) O reconhecimento de firma por verdadeiro seria um 
método mais seguro, uma vez que um dos fiadores 
tem problemas de mobilidade e deficiência visual e a 
própria Antônia poderia levar a assinatura ao cartório 
para autenticação.  

b) A assinatura eletrônica avançada, que Antônia 
pretende utilizar, está associada a ela de maneira 
unívoca, e está relacionada aos dados a ela 
associados de tal modo que qualquer modificação 
posterior é detectável.  

c) A assinatura eletrônica qualificada não se utiliza de 
certificados emitidos pela ICP-Brasil. 

d) A assinatura eletrônica avançada equivale a 
certificados emitidos pela ICP-Brasil. 

e) A assinatura eletrônica pode ser simples, avançada, 
qualificada e sobrequalificada.  

 
2. Sobre o protesto de títulos e documentos de dívida, é 

correto afirmar:  

a) O protesto de cheques endossados após o prazo de 
apresentação pode ser lavrado no tabelionato onde 
se situa o banco sacado. 

b) O notário, antes da intimação do devedor por edital, 
deve esgotar os meios de localização, em especial 
por meio do envio de intimação por via postal, no 
endereço indicado por quem apresentou o título. 

c) Quando o cheque é apresentado há mais de um ano 
da emissão, o apresentante pode comprovar o 
endereço do emitente, se assim o desejar, não 
cabendo ao tabelião impor condição.  

d) O tabelionato competente para protesto de cédula de 
crédito bancário garantida por alienação fiduciária é o 
situado no domicílio do devedor, sendo incabível se 
falar na praça de pagamento indicado no título, nesse 
caso.  

e) Se o documento de dívida ou o título estiverem 
sujeitos a quaisquer espécies de correção monetária, 
o pagamento é feito baseando-se na conversão do 
dia da apresentação, tendo como índice a taxa Selic, 
aplicada ao valor do título ou documento e sua data 
de vencimento.  

 
3. Sobre protesto facultativo e necessário, assinale a 

alternativa correta: 

a) O protesto é necessário quando o credor pretende 
exercer direito de regresso em relação a coobrigados 
de um título.  

b) O protesto é, em regra, necessário, pois serve para 
comprovar a mora do devedor. 

c) O protesto falimentar é considerado facultativo.  

d) O ajuizamento de execução fiscal depende do prévio 
protesto do título, e a exigência não pode ser 
relativizada.  

e) O protesto é, em regra, facultativo, o que limita a 
atuação do tabelião, já que é a obrigatoriedade que 
assegura ao oficial um melhor rendimento. Isso 
acontece porque o protesto necessário, ou seja, com 
obrigatoriedade, ocorre em situações bastante 
restritas, de forma que, apesar do nome, não tem 
expressiva relevância.  

 
4. Assinale a alternativa INCORRETA sobre o Registro de 

Títulos e Documentos: 

a) O rol de documentos indicados nos artigos 127 e 129 
da Lei n. 6.015/1973 é exemplificativo. 

b) São registrados no RTD os contratos de locação de 
serviços não atribuídos a outras repartições, 
instrumentos de sub-rogação e de dação em 
pagamento, bem como as cartas de fiança e todos os 
documentos de procedência estrangeira. Porém, 
estes, para que produzam efeitos no Brasil, devem 
ser acompanhados da tradução. 

c) O registro de títulos e documentos não exige 
reconhecimento de firma. Cabe exclusivamente ao 
apresentante a responsabilidade pela autenticidade 
das assinaturas que constarem em documento 
particular.   

d) O Livro B é utilizado para trasladação integral de 
títulos e documentos, sua conservação e validade 
contra terceiros, ainda que registrados por extratos 
em outros livros.  

e) O registro facultativo para conservação de 
documentos ou conjunto de documentos cuja 
transcrição é facultativa, e que são literalmente 
quaisquer documentos, para sua conservação, tem a 
finalidade de arquivamento de conteúdo e data, não 
gera efeitos em relação a terceiros e tampouco pode 
ser usado como instrumento para cobrança de 
dívidas, ainda que de maneira não ostensiva. 
Igualmente, não serve para protesto, medida judicial, 
negativação nos serviços de proteção ao crédito e 
congêneres, ressalvada a notificação extrajudicial. 

 
5. Observe os itens a seguir: 

I. Organizações religiosas. 
II. Sindicatos. 
III. Cooperativas. 
IV. Agências de notícias. 
V. Sociedades de Advogados. 

São registráveis no Registro Civil de Pessoas Jurídicas: 

a) Apenas as assertivas I, III e V.  
b) Apenas as assertivas I, II e IV. 
c) Apenas as assertivas I, II e III.  
d) Apenas as assertivas I, IV e V.  
e) Apenas as assertivas II, III e V. 
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6. Observe os itens a seguir: 

I. Cédulas hipotecárias. 
II. Restabelecimento da sociedade conjugal. 
III. Certidão de Regularização Fundiária. 
IV. Doação entre vivos. 
V. Auto de demarcação urbanística. 
VI. Contrato de pagamento por serviços ambientais, 

quando este estipular obrigações de natureza propter 
rem. 

Assinale a alternativa que aponta o que deve ser 
averbado no Registro de Imóveis: 

a) Apenas as assertivas I, II e V.  
b) Apenas as assertivas I, II e IV.  
c) Apenas as assertivas I, II e III.  
d) Apenas as assertivas I, IV e V.  
e) Apenas as assertivas III, IV e VI.  

 
7. Acerca da publicidade no registro imobiliário, é correto 

afirmar: 

a) Vigora o sistema de publicidade indireta porque, se o 
registrador vislumbrar intenções contrárias à LGPD, 
pode exigir identificação do interessado ou mesmo 
negar a emissão, restringindo a publicidade direta, 
sem esses empecilhos. 

b) O prazo máximo para emissão da certidão da 
situação jurídica do imóvel é de 5 dias, contados a 
partir do pagamento dos emolumentos. 

c) As certidões em meio físico, materializadas em papel 
de segurança, não são obrigatórias. 

d) O prazo máximo para emissão de certidão de inteiro 
teor da matrícula ou do livro auxiliar, em meio 
eletrônico, requerida no horário de expediente, desde 
que tenha sido informado o número pelo requerente 
é de 6 horas, contadas a partir do pagamento dos 
emolumentos.  

e) A certidão da situação jurídica atualizada do imóvel 
inclui informações vigentes sobre a descrição, 
proprietário, direitos, ônus e restrições, sejam 
judiciais ou administrativas, incidentes sobre o imóvel 
e o respectivo titular. 

 
8. No que diz respeito ao Registro de Imóveis, assinale a 

alternativa correta.  

a) O Livro 1 é o Matricular.  
b) O Livro que guarda as prenotações não tem nome, é 

apenas o Protocolo.  
c) O Livro 2 é denominado Registro Auxiliar.   
d) O Livro 3 é o Registro Geral.  
e) O Livro 4 é o Indicador Real.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

9. Assinale a alternativa INCORRETA sobre princípios 
registrais imobiliários. 

a) Por princípio da disponibilidade entende-se que só se 
pode dispor do que se tem. Não é possível transferir 
mais direitos que os que se encontram no Registro 
Imobiliário. 

b) De acordo com o princípio da especialidade, o imóvel 
e as pessoas que constarem no título ou nos 
documentos devem estar devidamente descritos e 
individuados.  

c) O princípio da continuidade tem relação com a 
cronologia, que diz respeito não apenas aos negócios 
jurídicos relacionados ao imóvel, mas às pessoas que 
dele são proprietárias e de acontecimentos que 
afetam a ambos, como um óbito. 

d) O princípio da prioridade significa que a prenotação 
determina a prioridade do título e que deve ser 
seguida a ordem de apresentação. Esta, por sua vez, 
determina a preferência dos direitos reais, ainda que 
uma pessoa apresente vários títulos 
simultaneamente. 

e) O princípio da rogação ou instância se relaciona à 
necessidade de requerimento do interessado, de 
maneira que o registrador não poderia atuar de ofício.  

 
10. Sobre o nascimento decorrente das técnicas de 

reprodução assistida, é correto afirmar: 

a) O oficial de registro civil das pessoas naturais deve 
exigir a identificação do doador de material genético 
como condição para a lavratura do registro de 
nascimento de criança gerada mediante técnica de 
reprodução assistida, já que prevalece o melhor 
interesse da criança. 

b) No caso de gestação por substituição, o nome da 
parturiente indicado na DNV deve ser indicado no 
registro, à margem do termo. Porém, é necessário o 
termo de compromisso firmado pela doadora 
temporária do útero, em que fique esclarecida a 
questão da filiação. 

c) O registro e a emissão da certidão de nascimento 
dependem, indispensavelmente, da apresentação da 
declaração de nascido vivo (DNV) e declaração, com 
firma reconhecida, do diretor técnico da clínica, centro 
ou serviço de reprodução humana em que foi 
realizada a reprodução assistida, indicando que a 
criança foi gerada por reprodução assistida 
heteróloga, assim como o nome dos beneficiários. 

d) O assento de nascimento de filhos de casais 
homoafetivos deverá ser adequado para que 
constem os nomes dos ascendentes, sem referência 
a distinção quanto à ascendência paterna ou 
materna. 

e) Nas hipóteses de reprodução assistida post mortem, 
além dos documentos regulares exigidos, conforme o 
caso, deverá ser apresentado termo de autorização 
prévia específica do falecido ou falecida para uso do 
material biológico preservado, lavrado por 
instrumento público. 
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11. Mário, registrador civil de pessoas naturais em Itaituba, 
cobrou emolumentos por um registro de nascimento, 
com a emissão da certidão respectiva, realizado com 
urgência porque o bebê nasceu prematuro e precisava 
ser transferido para um hospital em Altamira. A respeito 
da situação narrada, assinale a alternativa correta. 

a) Se o juiz competente entender que Mário pode 
atrapalhar a apuração da infração, poderá suspendê-
lo pelo prazo de 60 dias, prorrogáveis por mais 30.  

b) As penalidades aplicáveis a notários e registradores 
são: censura, multa, suspensão ou perda da 
delegação e independem de gradação.  

c) Mário não está sujeito a sofrer penalidade porque tem 
direito aos emolumentos no caso, já que se tratava de 
urgência.  

d) Mário realizou uma cobrança indevida, proibida 
mesmo sob alegação de urgência, o que caracteriza 
infração disciplinar e que pode sujeitá-lo à multa, 
suspensão ou até mesmo a perda da delegação, já 
que a aplicação independe da ordem de gradação. 

e) A perda da delegação dependerá de sentença judicial 
ou de decisão decorrente de processo administrativo 
instaurado pelo juízo competente, assegurado amplo 
direito de defesa. 

 
12. Sobre Incorporação imobiliária, patrimônio de afetação, 

convenção, instituição e especificação de condomínio 
edilício, é correto afirmar: 

a) Considera-se incorporadora a pessoa jurídica, 
pública ou privada, comerciante ou não, que embora 
não efetuando a construção, compromisse ou efetive 
a venda de frações ideais de terreno objetivando a 
vinculação de tais frações a unidades autônomas, em 
edificações a serem construídas ou em construção 
sob regime condominial. A pessoa física não se inclui 
na definição.  

b) A Lei n. 4.591/1964 é aplicável aos loteamentos. 
Assim, o incorporador é equiparado ao loteador, os 
compradores de lote aos condôminos e as obras de 
infraestrutura à construção da edificação. 

c) Depende da aprovação de 2/3 (dois terços) dos votos 
dos condôminos a alteração da convenção de 
condomínio, bem como a mudança da destinação do 
edifício ou da unidade imobiliária.    

d) Em caso de omissão do incorporador e do construtor, 
a averbação poderá ser requerida por quaisquer dos 
moradores de unidade. 

e) Após a concessão do habite-se pela autoridade 
administrativa, incumbe ao incorporador a averbação 
da construção em correspondência às frações ideais 
discriminadas na matrícula do terreno, respondendo 
perante os adquirentes pelas perdas e danos que 
resultem da demora no cumprimento dessa 
obrigação.         

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

13. A respeito dos natimortos, é INCORRETO afirmar: 

a) O natimorto é registrado no Livro C-Auxiliar. 
b) As regras para composição do nome do natimorto são 

as mesmas do registro de nascimento.  
c) O nome do natimorto é um direito conferido aos pais.  
d) Não é possível que pais de natimortos averbem os 

registros, dada a situação imutável.  
e) Se a criança, embora tenha nascido viva, morre por 

ocasião do parto, serão feitos, necessariamente na 
mesma serventia, dois assentos, o de nascimento e 
o de óbito, com os elementos cabíveis e remissões 
recíprocas. 

 
14. Enzo, 20 anos, e Valentina, 18, querem se casar, mas 

estão cheios de dúvidas sobre o que devem fazer. 
Marieta, prima de Enzo, chamou ambos para uma 
conversa e lhes passou algumas informações. 

I. Alguns cartórios distribuem cartilhas ou indicam link 
para vídeos com material informativo de preparação 
para o casamento civil, para que, entre outras coisas, 
os que querem casar saibam seus direitos e deveres, 
conscientizem-se da importância do exercício 
adequado da parentalidade e entendam o que é 
violência doméstica.  

II. Por morarem longe um do outro, o cartório que deve 
casá-los é o próximo da casa de Enzo.  

III. Se apresentarem a documentação corretamente, e 
pode ser até on-line, se sentirão praticamente em Las 
Vegas, porque em no máximo 5 dias sai o certificado 
de habilitação. 

IV. Enzo e Valentina podem casar direto na igreja, mas 
tem que haver alguém do cartório lá, para que 
assinem tudo junto.  

V. Se Valentina, que vive de fazer piada com tudo e com 
todos, falar na cerimônia que está se casando 
obrigada, a cerimônia será interrompida. 

Assinale a alternativa que aponta as informações 
INCORRETAS passadas por Marieta: 

a) Somente as assertivas II e IV. 
b) Somente as assertivas III e V. 
c) Somente as assertivas I, II e IV. 
d) Somente as assertivas I, II e III. 
e) Somente as assertivas III, IV e V. 

 
15. Sobre a disciplina constitucional dos serviços notariais e 

de registro, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Os serviços notariais e de registro são exercidos em 
caráter privado, por delegação do Poder Público.     

b) A Lei n. 8.935/1994 é regulamento decorrente de 
comando constitucional expresso.  

c) É competência comum da União, dos Estados e do 
Distrito Federal legislar sobre registros públicos. 

d) A Lei n. 10.169/2000 é regulamento decorrente de 
comando constitucional expresso.  

e) Em determinados casos, é permitido que Estados, 
Distrito Federal e Municípios recusem fé pública a 
documentos públicos.  
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16. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 
correta sobre competência: 

a) A autenticação de cópias não é de competência 
exclusiva dos tabeliães de notas. 

b) A intervenção nos atos e negócios jurídicos a que as 
partes devam ou queiram dar forma legal ou 
autenticidade, autorizando a redação ou redigindo os 
instrumentos adequados, conservando os originais e 
expedindo cópias fidedignas de seu conteúdo não é 
de competência dos tabeliães de notas.  

c) A atuação como árbitro ou mediador é da 
competência exclusiva dos tabeliães de notas. 

d) A lavratura de escrituras e procurações, públicas, é 
de competência exclusiva dos tabeliães de notas. 

e) A prestação de outros serviços remunerados, na 
forma prevista em convênio com órgãos públicos, 
entidades e empresas interessadas, respeitados os 
requisitos de forma previstos no Código Civil, é de 
competência exclusiva dos tabeliães.  

 
17. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 

correta sobre escrituras públicas:  

a) É dispensável apontar domicílio e residência dos 
comparecentes, imprescindível é indicar o das partes.  

b) A escritura pública lavrada por tabelião é documento 
dotado de fé pública e faz prova plena. 

c) O Tabelião consignará no ato notarial a apresentação 
do documento comprobatório do pagamento do 
Imposto de Transmissão inter vivos, as certidões 
fiscais e as certidões de propriedade e de ônus reais, 
devendo haver sua transcrição.  

d) A assinatura das partes e demais comparecentes, 
bem como do tabelião de notas ou de seu substituto 
encerra a escritura pública.  

e) Ficam dispensados, na escritura pública de imóveis 
urbanos, sua descrição e caracterização, ainda que 
não constem esses elementos, da certidão do 
Cartório do Registro de Imóveis. 

 
18. Assinale a alternativa INCORRETA sobre testamentos.  

a) A certidão de testamento somente poderá ser 
fornecida ao próprio testador ou mediante ordem 
judicial.   

b) Ao cego só se permite o testamento público, que lhe 
será lido, em voz alta, duas vezes, uma pelo tabelião 
ou por seu substituto legal, e a outra por uma das 
testemunhas, designada pelo testador, fazendo-se de 
tudo circunstanciada menção no testamento. 

c) O testamento particular pode ser escrito em língua 
estrangeira, desde que as testemunhas a 
compreendam. 

d) Do testamento holográfico são requisitos essenciais 
à sua validade que seja lido e assinado por quem o 
escreveu, na presença de pelo menos três 
testemunhas, que o devem subscrever, além do 
tabelião de notas ou seu substituto legal.  

e) Se o testador não souber, ou não puder assinar, o 
tabelião ou seu substituto legal assim o declarará, 
assinando, neste caso, pelo testador, e, a seu rogo, 
uma das testemunhas instrumentárias. 

 
 
 
 

19. Assinale a alternativa INCORRETA sobre o 
procedimento de mediação e conciliação extrajudiciais. 

a) Podem participar da conciliação e da mediação como 
requerente ou requerido, a pessoa natural 
absolutamente capaz, a pessoa jurídica e os entes 
despersonalizados a que a lei confere capacidade 
postulatória. 

b) A pessoa jurídica e o empresário individual poderão 
ser representados por preposto, munido de carta de 
preposição com poderes para transigir e com firma 
reconhecida, sem necessidade da existência de 
vínculo empregatício. 

c) O dever de confidencialidade aplica-se ao 
conciliador, ao mediador, às partes, aos seus 
prepostos, advogados, assessores técnicos e a 
outras pessoas que tenham, direta ou indiretamente, 
participado dos procedimentos. 

d) Os procedimentos de conciliação e de mediação 
serão fiscalizados pela Corregedoria-Geral de Justiça 
(CGJ) e pelo juiz coordenador do Centro Judiciário de 
Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC) da 
jurisdição a que estejam vinculados os serviços 
notariais e de registro. 

e) São requisitos mínimos do requerimento de 
realização de conciliação ou de mediação, a 
qualificação do requerente, em especial, o nome ou 
denominação social, endereço, telefone e e-mail de 
contato, número da carteira de identidade e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou do Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) na Secretaria da 
Receita Federal, conforme o caso e a indicação de 
dados suficientes da outra parte para que seja 
possível sua identificação e convite. 

 
20. Assinale a alternativa correta sobre a Convenção da 

Apostila ou Apostila de Haia. 

a) A aposição de apostila é exigida quando, no país 
onde o documento deva produzir efeitos, a legislação 
em vigor, tratado, convenção ou acordo de que a 
República Federativa do Brasil seja parte, afaste ou 
dispense o ato de legalização diplomática ou 
consular. 

b) A critério do solicitante do serviço, os documentos 
eletrônicos poderão ser impressos para aposição de 
apostila. 

c) O CNJ manterá interlocução com entidades e 
autoridades nacionais e estrangeiras, assim como 
com a Conferência da Haia de Direito Internacional 
Privado sobre assuntos relacionados à Convenção 
da Apostila, para o que poderá coordenar-se com o 
Ministério das Relações Exteriores e com a Polícia 
Federal. 

d) O ato de instauração do procedimento prévio e o de 
recusa de aposição da apostila poderão ser 
impugnados pelo solicitante do serviço no prazo de 
dez dias, perante a autoridade apostilante, que, não 
reconsiderando o ato, no mesmo prazo, remeterá o 
pedido à Corregedoria-Geral de Justiça (CGJ) do 
Estado ou do Distrito Federal para decisão sobre a 
questão duvidosa em trinta dias. 

e) O papel de segurança não pode ser alienado entre 
as autoridades apostilantes, sob pena de 
responsabilidade civil, penal e administrativa. A 
cessão é possível mediante autorização do Tribunal 
de Justiça. 
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21. Assinale a alternativa correta.  

a) A prestação do serviço notarial e de registro em 
regime de teletrabalho é suplementar da prestação do 
serviço presencial e deve ser realizada sem prejuízo 
da eficiência e da qualidade do serviço, assim como 
da continuidade do atendimento presencial aos 
usuários do serviço. 

b) A atividade notarial e de registro na modalidade 
teletrabalho está limitada a 20% da força de trabalho 
da serventia extrajudicial, desde que seja mantida a 
capacidade plena de funcionamento dos setores de 
atendimento ao público externo. 

c) Os escreventes, prepostos e colaboradores do 
serviço notarial e de registro incluídos no sistema de 
teletrabalho deverão estar presentes às correições 
extraordinárias realizadas pelas corregedorias locais 
e às correições ordinárias realizadas pela 
Corregedoria Nacional de Justiça. 

d) A adoção do teletrabalho é facultativa aos 
escreventes, prepostos e colaboradores do serviço 
notarial e de registro, mas proibida aos titulares 
delegatários, interinos e interventores nomeados 
para responder pelo serviço notarial e de registro. 

e) Enquadram-se no conceito de teletrabalho as 
atividades notariais e de registro executadas 
externamente em razão da natureza do ato a ser 
praticado. 

 
22. Assinale a alternativa correta sobre a proteção de dados 

no Registro Civil de Pessoas Naturais. 

a) Nas hipóteses em que a emissão da certidão de 
inteiro teor for requerida por terceiros e ela contiver 
dados sensíveis, somente será feita a expedição 
mediante a autorização do juízo competente. 

b) É livre o acesso às informações constantes nos livros 
de Registro Civil das Pessoas Naturais, por meio de 
certidões de breve relato e inteiro teor 
independentemente de requerimento ou de 
identificação do requerente. 

c) A emissão de certidão em inteiro teor sempre 
depende de requerimento escrito com firma 
reconhecida do requerente ou com assinatura digital 
nos padrões ICP-Brasil, no padrão do sistema gov.br 
ou com assinatura confrontada com o documento de 
identidade original. 

d) Após o falecimento do titular do dado sensível, as 
certidões de inteiro teor poderão ser fornecidas aos 
parentes linha reta ou colateral até o 3º grau, 
independentemente de autorização judicial. 

e) O requerimento de certidão em inteiro teor deve 
conter, sob pena de responsabilização do delegatário 
emissor, a identificação do requerente, o motivo em 
virtude do qual requer a certidão sob a forma de 
inteiro teor e o grau de parentesco com o registrado.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

23. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 
INCORRETA quanto ao Termo de Ajustamento de 
Conduta: 

a) O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) é 
mecanismo de não persecução disciplinar e de 
resolução consensual de conflitos aplicável a 
delegatários de serviços notariais e de registro nas 
hipóteses de repreensão ou multa. 

b) O instrumento do Termo de Ajustamento de Conduta 
deve conter: i) as obrigações do delegatário, que 
podem envolver, a partir do exame ponderado da 
autoridade competente, à luz da infração disciplinar e 
circunstâncias em que cometida, da realidade local e 
da capacidade econômica da serventia, dentre outras 
possíveis soluções, melhorias na prestação dos 
serviços ou instalações da serventia, qualificação do 
celebrante, estabelecimento de participação e 
aproveitamento em curso que tenha utilidade para as 
atividades cartorárias e/ou oferecimento de curso de 
qualificação aos empregados; ii) o prazo e o modo 
para cumprimento; iii) a forma de fiscalização quanto 
à sua observância; e iv) os fundamentos de fato e de 
direito. 

c) Na análise da adequação e da conveniência do TAC, 
a autoridade considerará, entre outros elementos, o 
objetivo de eliminar irregularidades, incerteza 
jurídica, situações potencialmente contenciosas ou 
atentatórias às instituições notariais e de registro, 
bem como de estabelecer a compensação por 
benefícios indevidos ou prejuízos, públicos ou 
privados, resultantes das condutas praticadas. 

d) Se o investigado concordar sem reservas com o 
conteúdo do instrumento do Termo de Ajustamento 
de Conduta, o TAC será homologado por escrito nos 
autos ou por audiência específica, a critério da 
autoridade julgadora.  

e) A celebração de Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC) não tem caráter de pena disciplinar, tampouco 
constitui direito subjetivo do investigado, e somente 
constará dos registros funcionais pelo período de 2 
(dois) anos, a contar da declaração de extinção da 
punibilidade pelo cumprimento, e sua finalidade é 
impedir o recebimento de novo benefício durante o 
prazo indicado. 
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24. Assinale a alternativa INCORRETA a respeito da Central 
de Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais 
(CRC): 

a) A Central de Informações de Registro Civil das 
Pessoas Naturais (CRC) consiste em sistema 
eletrônico interligado, disponibilizado na rede mundial 
de computadores, que tem como um de seus 
objetivos interligar os oficiais de registro civil das 
pessoas naturais, permitindo o intercâmbio de 
documentos eletrônicos e o tráfego de informações e 
dados. 

b) A Central de Informações de Registro Civil das 
Pessoas Naturais (CRC) tem como um de seus 
objetivos   implantar, em âmbito nacional, sistema de 
localização de registros e solicitação de certidões. Os 
oficiais de registro civil devem, obrigatoriamente, 
atender às solicitações de certidões efetuadas por via 
postal, telefônica, eletrônica, ou pela Central de 
Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais 
(CRC), desde que satisfeitos os emolumentos 
previstos em lei e, se existentes, pagas as despesas 
de remessa. 

c) A Central de Informações de Registro Civil das 
Pessoas Naturais (CRC) possibilita o acesso direto 
de órgãos do Poder Público, mediante ofício ou 
requisição eletrônica direcionada ao Oficial 
competente, às informações do registro civil das 
pessoas naturais. 

d) A Central de Informações de Registro Civil das 
Pessoas Naturais (CRC) permite aos oficiais de 
registro civil das pessoas naturais a consulta para a 
localização dos atos de registro com intervalo de um 
dia. 

e) A Central de Informações de Registro Civil das 
Pessoas Naturais (CRC) possibilita a interligação 
com o Ministério das Relações Exteriores (MRE), 
mediante prévia autorização deste, e possibilita às 
repartições consulares do Brasil a participação no 
sistema de localização de registros e solicitação de 
certidões do registro civil das pessoas naturais. 

 
25. Assinale a alternativa INCORRETA sobre a Central 

Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados 
(CENSEC). 

a) A CENSEC deve ser integrada, obrigatoriamente, por 
todos os tabeliães de notas e oficiais de registro que 
pratiquem atos notariais, os quais deverão acessar o 
Portal da CENSEC na internet para incluir dados 
específicos e emitir informações para cada um dos 
módulos, com observância dos procedimentos 
descritos no Provimento n. 149/2023. 

b) Os tabeliães de notas e oficiais de registro que 
detenham atribuição notarial remeterão ao Colégio 
Notarial do Brasil - Conselho Federal, por meio da 
CENSEC, cartões com seus autógrafos e os dos seus 
prepostos, autorizados a subscrever traslados e 
certidões, reconhecimentos de firmas e 
autenticações de documentos, para fim de confronto 
com as assinaturas lançadas nos instrumentos que 
forem apresentados, a fim de alimentar a 
Central Nacional de Sinal Público (CNSIP).  

c) Qualquer interessado pode acessar a CENSEC para 
consulta à Central de Escrituras de Separações, 
Divórcios e Inventários (CESDI)  e obter informação 
sobre a eventual existência dos atos referidos e o 

sistema indicará, em caso positivo, o tipo de escritura, 
a serventia que a lavrou, a data do ato, o respectivo 
número do livro e das folhas, os nomes dos 
separandos, divorciandos, “de cujus”, cônjuges 
supérstites e herdeiros, bem como seus respectivos 
números de documento de identidade (RG ou 
equivalente) e CPF e o advogado assistente. 

d) A CENSEC teve a instituição corroborada pelo CNJ, 
disponível pelo Sistema de Informações e 
Gerenciamento Notarial (SIGNO) e publicada sob o 
domínio www.censec.org.br, desenvolvida, mantida e 
operada pelo Colégio Notarial do Brasil Conselho 
Federal (CNB/CF), sem nenhum ônus para o 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) ou qualquer 
outro órgão governamental. 

e) Podem se habilitar para o acesso às informações 
referentes à CESDI, CEP e RCTO todos os órgãos do 
Poder Judiciário e do Ministério Público, bem como 
os órgãos públicos da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios que delas necessitem para 
a prestação do serviço público de que incumbidos. 

 
26. Joana sofreu graves prejuízos pela negativa da 

concessão de benefício previdenciário porque 
apresentou registro com dados incorretos. Na serventia 
em que buscou atendimento, o rapaz do balcão jogava 
no tigrinho, enquanto a que assinou a certidão estava 
com os olhos no YouTube. Sentindo-se lesada pelos 
danos sofridos, ela quer ser indenizada “para que o povo 
aprenda” e para que paguem pela humilhação que 
passou. Sobre a pretensão de Joana, assinale a 
alternativa INCORRETA.  

a) Joana pode optar entre processar o titular do cartório 
ou o Estado.  

b) Joana pode processar o registrador, ainda que ele 
não estivesse lá no dia porque os oficiais de registro 
são civilmente responsáveis por todos os prejuízos 
que causarem a terceiros, por culpa ou dolo, 
pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou 
escreventes que autorizarem. 

c) Joana pode processar o Estado, uma vez que ele 
responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e 
registradores oficiais que, no exercício de suas 
funções, causem dano a terceiros.  

d) Joana pode escolher entre processar o Estado, o 
delegatário ou o cartório.  

e) Se Joana escolher processar o titular,  a pretensão 
prescreve em três anos, contados da data da 
lavratura do registro.  
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27. Sobre os serviços notariais e de registro, é INCORRETO 
afirmar: 

a) São contados em dias e horas úteis, os prazos 
estabelecidos para a vigência da prenotação, para os 
pagamentos de emolumentos e para a prática de atos 
pelos oficiais dos registros de imóveis, de títulos e 
documentos e civil de pessoas jurídicas, incluída a 
emissão de certidões, exceto nos casos previstos em 
lei e naqueles contados em meses e anos.  

b) O serviço começará e terminará às mesmas horas em 
todos os dias úteis. 

c) O registro civil de pessoas naturais deve funcionar 
todos os dias, sem exceção.  

d) Será nulo o registro lavrado fora das horas 
regulamentares ou em dias em que não houver 
expediente, sendo civil e criminalmente responsável 
o oficial que der causa à nulidade, além de responder 
por ato de improbidade administrativa. 

e) Quando o interessado no registro for o oficial 
encarregado de fazê-lo ou algum parente seu, em 
grau que determine impedimento, o ato incumbe ao 
substituto legal do oficial. 

 
28. Sobre a estrutura do nome e suas alterações, aponte a 

alternativa correta.  

a) Quando o declarante não indicar um nome completo, 
o oficial lançará adiante do prenome escolhido dois 
sobrenomes de quaisquer dos genitores ou um de 
cada, a seu critério e na ordem que julgar mais 
conveniente para evitar homonímias. 

b) O registrador civil, se suspeitar de fraude, falsidade, 
má-fé, vício de vontade ou simulação quanto à real 
intenção da pessoa requerente da alteração 
imotivada, recusará a retificação. 

c) A averbação de alteração de prenome conterá, 
obrigatoriamente: prenome anterior, o número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), de 
passaporte e de título de eleitor do registrado, dados 
esses que deverão constar expressamente em todas 
as certidões solicitadas. 

d) Toda pessoa tem direito ao nome, composto de 
prenome e sobrenome. Ao prenome são acrescidos 
os sobrenomes dos genitores ou de seus 
ascendentes, em qualquer ordem. Na hipótese de 
acréscimo de sobrenome de ascendente que não 
conste das certidões apresentadas, é necessária a 
complementação, com todas as certidões 
necessárias para comprovar a linha ascendente.  

e) O oficial de registro não pode se opor ao registro de 
nomes comuns com grafias exageradas, nem ao de 
homenagens a celebridades e personagens 
históricos, ainda que isso possa causar certo 
constrangimento à criança, porque não é possível 
ceder à ideologia do politicamente correto.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

29. Marilda, fã de dorama, deu à luz gêmeos, acompanhada 
da mãe porque o marido estava viajando a trabalho. 
Aproveitou para registrar no hospital mesmo, já que 
estava com todos os documentos necessários. Escolheu 
Hyun Bin e Sung Hoon. Quando o marido, Dênis, chegou 
de viagem, quase infartou porque não foi o combinado 
entre eles. Com base na história narrada, assinale a 
alternativa INCORRETA.  

a) Em até 15 (quinze) dias após o registro, Dênis pode 
ir ao mesmo serviço que lavrou o assento de 
nascimento, e se opor aos prenomes escolhidos pela 
esposa, mas isso não é suficiente.  

b) Se Dênis chegar de viagem no 10º dia de vida dos 
filhos, ele pode ir ao mesmo serviço que lavrou o 
assento de nascimento, e se opor aos prenomes 
escolhidos pela esposa. Por estar dentro do prazo e 
ter provas de que estava fora e não sabia dos nomes, 
a retificação administrativa do registro será realizada 
automaticamente.   

c) Se Marilda não concordar com Dênis, e não aceitar 
qualquer outro nome, ele pode ir ao mesmo serviço 
que lavrou o assento de nascimento, dentro do prazo, 
e se opor fundamentadamente aos prenomes 
escolhidos pela esposa. Contudo, como não há 
consenso entre os genitores, a oposição será 
encaminhada ao juiz competente para decisão.   

d) Se Marilda concordar com Dênis antes que finde o 
15º dia do registro dos bebês que se precipitou e 
chegarem a um consenso, ambos podem ir ao RCPN 
que lavrou o assento, Dênis indicará os motivos, 
nomes substitutos serão apontados e a retificação 
administrativa do registro será realizada.  

e) Se Dênis se conformar com os nomes para evitar 
conflito com a puérpera, e futuramente um dos 
meninos não gostar, após atingida a maioridade, 
pode o filho requerer pessoalmente e imotivadamente 
a alteração de seu prenome.  

 
30. Sobre os serviços notariais e de registro, é INCORRETO 

afirmar: 

a) Os serviços notariais e de registro devem ser 
prestados, de maneira eficiente e adequada, 
atendidas as peculiaridades locais, em local de fácil 
acesso ao público e que ofereça segurança para o 
arquivamento de livros e documentos. 

b) Tabelião e registrador, são profissionais do direito, 
dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício 
da atividade notarial e de registro. 

c) Os serviços notariais e de registro são exercidos, em 
caráter privado, por delegação do Poder Judiciário. 

d) Serviços notariais e de registro são os de organização 
técnica e administrativa destinados a garantir a 
publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos 
atos jurídicos. 

e) O atendimento ao público será, no mínimo, de seis 
horas diárias. 
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31. Sobre a opção de nacionalidade, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

a) A comprovação da opção pela nacionalidade 
brasileira ocorrerá por meio do registro da sentença 
ou da inscrição no Registro Civil das Pessoas 
Naturais. É competente a serventia da residência do 
optante ou de seus pais. Caso morem em outro país, 
o registro deve ser feito no Distrito Federal.  

b) A opção pela nacionalidade é o ato pelo qual o 
brasileiro nascido no exterior e que não tenha sido 
registrado em repartição consular confirma, perante a 
autoridade judiciária competente, a sua intenção de 
manter a nacionalidade brasileira. 

c) O filho de pai ou mãe brasileira nascido no exterior e 
cujo registro estrangeiro de nascimento tenha sido 
transcrito diretamente em cartório competente no 
País terá a confirmação da nacionalidade vinculada à 
opção pela nacionalidade brasileira e pela residência 
no território nacional. Até que se faça a opção, a 
nacionalidade brasileira se encontra suspensa.  

d) A opção de nacionalidade é ato personalíssimo e 
deverá ocorrer por meio de procedimento específico, 
de jurisdição voluntária, perante a Justiça Federal, a 
qualquer tempo, após atingida a maioridade civil. 

e) O filho de pai ou de mãe brasileira nascido no exterior 
e que não tenha sido registrado em repartição 
consular poderá, a qualquer tempo, desde que esteja 
residindo no País, promover ação de opção de 
nacionalidade. 

 
32. A respeito dos emolumentos devidos em sessões de 

conciliação e mediação, observe: 

I. É vedado aos serviços notariais e de registro receber 
das partes qualquer vantagem referente à sessão de 
conciliação ou de mediação. A exceção fica por conta 
dos valores relativos a emolumentos. 

II. Enquanto não editadas, no âmbito dos Estados e do 
Distrito Federal, normas específicas relativas aos 
emolumentos, observadas as diretrizes previstas pela 
Lei n. 10.169, de 29 de dezembro de 2000, aplicam-
se às conciliações e às mediações extrajudiciais a 
tabela referente ao menor valor cobrado na lavratura 
de escritura pública sem valor econômico. 

III. Na hipótese de o arquivamento do requerimento 
ocorrer antes da sessão de conciliação ou de 
mediação, 50% do valor recebido a título de 
emolumentos será restituído ao requerente. As 
despesas de notificação não serão restituídas. 
Contudo, podem ser se a desistência do pedido 
ocorrer antes da realização do ato. 

IV. Os serviços notariais e de registro devem realizar 
sessões não remuneradas de conciliação e de 
mediação para atender demandas de gratuidade, 
como contrapartida da autorização para prestar o 
serviço. Cabe aos tribunais determinarem o 
percentual de audiências não remuneradas, que não 
poderá ser inferior a 10% da média semestral das 
sessões realizadas pelo serviço extrajudicial nem 
inferior ao percentual fixado para as câmaras 
privadas. 

Estão corretos os itens: 

a) II e I apenas. 
b) I e III apenas. 
c) I, II e III apenas. 
d) III e IV apenas. 
e) II e IV apenas. 

 

33. De acordo com a Lei n 10.169/2000, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

a) Os atos relativos a situações jurídicas, com conteúdo 
financeiro, cujos emolumentos serão fixados 
mediante a observância de faixas que estabeleçam 
valores mínimos e máximos, nas quais enquadrar-se-
á o valor constante do documento apresentado aos 
serviços notariais e de registro. 

b) O valor fixado para os emolumentos deverá 
corresponder ao efetivo custo e à adequada e 
suficiente remuneração dos serviços prestados. 

c) É vedado cobrar emolumentos em decorrência da 
prática de ato de retificação ou que teve de ser refeito 
ou renovado em razão de erro imputável aos 
respectivos serviços notariais e de registro. 

d) Os atos comuns aos vários tipos de serviços notariais 
e de registro serão remunerados por emolumentos 
específicos, fixados para cada espécie de ato. 

e) Os notários e os registradores darão recibo dos 
emolumentos percebidos, sem necessidade da 
indicação definitiva e obrigatória dos respectivos 
valores à margem do documento entregue ao 
interessado, em conformidade com a tabela vigente 
ao tempo da prática do ato. 

 
34. Sobre a Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI), 

assinale a alternativa correta.  

a) Os notários e registradores devem informar as 
operações imobiliárias anotadas, averbadas, 
lavradas, matriculadas ou registradas nos 
Tabelionatos de Notas ou de Registro de Imóveis, 
Títulos e Documentos sob sua responsabilidade, 
mediante a apresentação de Declaração sobre 
Operações Imobiliárias (DOI), em meio magnético, 
nos termos estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal. 

b) Deve ser enviada uma declaração para cada imóvel 
alienado ou adquirido. 

c) A DOI deverá ser enviada à Receita Federal até as 
23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove 
minutos e cinquenta e nove segundos), horário de 
Brasília, do último dia útil do mês subsequente ao da 
lavratura, anotação, matrícula, registro ou averbação 
do ato, sob pena de Multa por Atraso na Entrega de 
Declaração (MAED). 

d) Devem ser informadas as operações imobiliárias que 
caracterizem aquisição ou alienação de imóveis, 
realizadas por pessoa física ou jurídica, 
independentemente de seu valor. 

e) A Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) 
deve ser elaborada exclusivamente mediante acesso 
ao sistema DOI-Web. 
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35. Sobre a jurisprudência do Conselho Nacional de Justiça, 
assinale a alternativa INCORRETA.  

a) Assim como a remuneração dos substitutos ou 
interinos, a remuneração do interventor de cartório se 
submete ao teto constitucional. 

b) Ilegalidade manifesta na condução de PAD pode 
atrair competência do CNJ, excepcionalmente, uma 
vez que não é instância recursal.  

c) O direito de opção se aplica aos tabeliães de notas 
ou aos oficiais de registros nos casos de 
desmembramento ou desdobramento. Não alcança 
os casos de delegação, por opção, mediante portaria, 
sem aprovação em concurso público. 

d) A ausência de intimação do delegatário para ciência 
da decisão que declarou sua invalidez permanente 
viola o devido processo legal. A comunicação do ato 
é medida processual indispensável, pois impõe ônus 
e restrição ao exercício de direito.  

e) Aplica-se, por analogia, a previsão de prazos 
prescricionais do art. 142 e § 1º da Lei n. 8.112/1990 
para as sanções disciplinares destinadas a notários e 
registradores previstas na Lei n. 8.935/1994. Dessa 
forma, em razão da adoção da teoria da actio nata, 
segundo a qual o termo inicial da prescrição da 
pretensão punitiva disciplinar estatal é a data do 
conhecimento do fato pela autoridade competente.  

 
36. De acordo com o Código Nacional de Normas do Foro 

Extrajudicial, assinale a alternativa INCORRETA sobre a 
CENPROT. 

a) A prestação de serviços a terceiros com a utilização 
de dados existentes na CENPROT se dá mediante 
convênio/termo de adesão que deverá conter 
cláusulas de responsabilidade recíprocas, contendo 
forma, prazo e taxas administrativas livremente 
pactuadas entre as partes. 

b) Há um rol de serviços que a CENPROT é obrigada a 
disponibilizar, sendo exemplos: i) recepção de 
declaração eletrônica de anuência para fins de 
cancelamento de protesto; ii) consulta gratuita às 
informações indicativas da existência ou inexistência 
de protesto, respectivos tabelionatos e valor; iii) 
fornecimento de instrumentos de protesto em meio 
eletrônico; 

c) As informações enviadas pelos tabeliães de protesto 
de títulos à CENPROT, na forma e no prazo 
estabelecido pela Central, não geram o pagamento 
aos tabelionatos de protesto de emolumentos ou de 
quaisquer outras despesas decorrentes do envio. 

d) A CENPROT e suas seccionais instaladas se 
subordinam às normas, à auditagem e à fiscalização 
da Corregedoria Nacional de Justiça. 

e) São da responsabilidade exclusiva do tabelião de 
protesto de títulos as consequências pela eventual 
omissão de informação que deveria ter sido enviada 
à CENPROT. 

 
 
 
 
 
 
 
 

37. De acordo com o Código Nacional de Normas do Foro 
Extrajudicial, assinale a alternativa INCORRETA sobre a 
CNIB. 

a) O acesso à CNIB pelos órgãos públicos, notários e 
registradores, bem como a consulta do interessado 
sobre cadastramentos em seu próprio nome serão 
realizados de forma gratuita. 

b) As ordens de indisponibilidade e de cancelamento 
com cadastramento incompleto serão exibidas na tela 
inicial da autoridade responsável, para a devida 
complementação, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
sob pena de exclusão. 

c) A existência de ordem de indisponibilidade não 
impede a lavratura de escritura pública, mas obriga 
que as partes sejam cientificadas, bem como, que a 
circunstância seja consignada no ato notarial. 

d) Os oficiais de registro de imóveis devem consultar 
diariamente a CNIB e prenotar as ordens de 
indisponibilidade específicas relativas aos imóveis 
matriculados em suas serventias, bem como devem 
lançar as indisponibilidades sobre o patrimônio 
indistinto na base de dados utilizada para o controle 
da tramitação de títulos representativos de direitos 
contraditórios. 

e) Todas as ordens de indisponibilidade e de 
cancelamento devem ser encaminhadas aos oficiais 
de registro de imóveis, exclusivamente, por 
intermédio da CNIB. É proibida a utilização de 
quaisquer outros meios, tais como mandados, ofícios, 
malotes digitais e mensagens eletrônicas. 

 
38. Sobre a ata notarial necessária para a usucapião 

extrajudicial, assinale a alternativa INCORRETA.  

a) Podem constar da ata notarial imagens, documentos, 
sons gravados em arquivos eletrônicos, além do 
depoimento de testemunhas, não podendo basear-se 
apenas em declarações do requerente. 

b) A ata notarial deve atestar a descrição do imóvel 
conforme consta na matrícula do registro em caso de 
bem individualizado ou a descrição da área em caso 
de não individualização, devendo ainda constar as 
características do imóvel, tais como a existência de 
edificação, de benfeitoria ou de qualquer acessão no 
imóvel usucapiendo. 

c) A ata notarial pode atestar outras informações que o 
tabelião de notas considere necessárias à instrução 
do procedimento, tais como depoimentos de 
testemunhas ou partes confrontantes. 

d) A ata notarial deve atestar o número de imóveis 
atingidos pela pretensão aquisitiva e a localização: se 
estão situados em uma ou em mais circunscrições.  

e) A ata notarial, na descrição do imóvel urbano, poderá 
limitar-se à identificação ou denominação do bem e 
seu endereço. 
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39. É admitido o pedido de reconhecimento extrajudicial de 
usucapião, que será processado diretamente perante o 
ofício de registro de imóveis da circunscrição em que 
estiver localizado o imóvel usucapiendo ou a maior parte 
dele, pelo requerente, com a representação por 
advogado ou defensor público. Considerando o que 
apontam o Código Nacional de Normas do Foro 
Extrajudicial e a LRP, assinale a alternativa correta.  

a) A abertura de matrícula de imóvel edificado exige a 
apresentação de habite-se. 

b) O reconhecimento extrajudicial da usucapião de 
imóvel matriculado extingue eventuais restrições 
administrativas ou gravames em geral. 

c) Instruído o requerimento com todos os documentos 
exigidos, o oficial de registro de imóveis dará ciência 
ao Poder Público, por intermédio do oficial de registro 
de títulos e documentos ou pelo correio com aviso de 
recebimento, para manifestação sobre o pedido no 
prazo de 15 dias. A inércia dos órgãos públicos não 
impedirá o regular andamento do procedimento nem 
o eventual reconhecimento extrajudicial da 
usucapião. Entretanto, se a União, o Estado, o Distrito 
Federal ou o Município apresentarem qualquer 
ressalva, óbice ou oposição, o procedimento 
extrajudicial é encerrado, com a devolução dos 
documentos ao requerente.   

d) Caso o reconhecimento extrajudicial da usucapião 
atinja fração de imóvel matriculado ou imóveis 
referentes, total ou parcialmente, a duas ou mais 
matrículas, será aberta nova matrícula para o imóvel 
usucapiendo, devendo as matrículas atingidas, 
conforme o caso, ser encerradas ou receber as 
averbações dos respectivos desfalques ou 
destaques, o que requer a apuração prévia da área 
remanescente.   

e) Tratando-se de usucapião de unidade autônoma 
localizada em condomínio edilício objeto de 
incorporação, mas ainda não instituído ou sem a 
devida averbação de construção, a matrícula será 
aberta para a respectiva fração ideal, mencionando-
se a unidade a que se refere. 

 
40. Assinale a alternativa INCORRETA sobre a adjudicação 

compulsória extrajudicial, tomando como base tanto a 
Lei de Registros Públicos quanto o Provimento n. 
149/2023 do CNJ.  

a) Será admitido o processo de adjudicação 
compulsória ainda que estejam ausentes alguns dos 
elementos de especialidade objetiva ou subjetiva, se, 
apesar disso, houver segurança quanto à 
identificação do imóvel e dos proprietários descritos 
no registro.  

b) O deferimento da adjudicação independe da 
comprovação da regularidade fiscal do promitente 
vendedor. 

c) De acordo com o Provimento 149/2023, possui 
legitimidade para a adjudicação compulsória 
qualquer adquirente ou transmitente nos atos e 
negócios jurídicos que impliquem promessa de 
compra e venda ou promessa de permuta, bem como 
as relativas cessões ou promessas de cessão, 
contanto que não haja direito de arrependimento 
exercitável, bem como quaisquer cedentes, 
cessionários ou sucessores.  

d) A LRP é mais sucinta que o referido Provimento 

porque ele também aborda questões relacionadas 
aos atos notariais envolvidos no assunto, não se 
imiscuindo no que inovou a Lei n. 14.382/2022 com o 
art. 216-B. Exemplo disso é o consenso entre as 
normas de que a adjudicação compulsória de imóvel 
objeto de promessa de venda ou de cessão poderá 
ser efetivada extrajudicialmente no serviço de registro 
de imóveis da situação do imóvel, sem prejuízo da 
utilização da via jurisdicional. 

e) O requerente pode cumular pedidos referentes a 
imóveis diversos, desde que, cumulativamente: i) 
todos os imóveis estejam na circunscrição do mesmo 
ofício de registro de imóveis; ii) haja coincidência de 
interessados ou legitimados, ativa e passivamente; e 
iii) da cumulação não resulte prejuízo ou dificuldade 
para o bom andamento do processo. 

 
41. A respeito da alienação fiduciária de bem imóvel, 

assinale a alternativa INCORRETA. 

a) O pagamento da dívida e de seus encargos resolve a 
propriedade fiduciária do imóvel e a partir da 
liquidação tem início o prazo para que o fiduciário 
forneça o termo de quitação, que é de 20 dias. O 
documento é necessário para o cancelamento do 
registro da propriedade fiduciária pelo Registrador de 
Imóveis. 

b) Vencida e não paga a dívida, no todo ou em parte, a 
purgação da mora deve ser feita no prazo de 15 dias 
da intimação do inadimplemento. A intimação é feita 
a requerimento do fiduciário ao oficial do Registro de 
Imóveis para que o fiduciante, no prazo apontado, 
pague a prestação vencida e aquelas que vencerem 
até a data do pagamento, os juros convencionais, as 
penalidades e os demais encargos contratuais e 
legais, bem como as despesas de cobrança e de 
intimação.  

c) Com a purgação da mora no Registro de Imóveis, o 
oficial, nos três dias seguintes, entregará ao fiduciário 
as importâncias recebidas, deduzidas as despesas 
de cobrança e de intimação, e assim convalesce o 
contrato de alienação fiduciária. Se, pelo contrário, 
não houver a purgação da mora do prazo de 15 dias, 
o Registrador de Imóveis deve certificar o fato, 
promovendo a averbação, na matrícula do imóvel, da 
consolidação da propriedade em nome do credor 
fiduciário.  

d) Consolidada a propriedade em seu nome, o fiduciário 
promoverá leilão, que deve sempre ser público, para 
a alienação do imóvel, no prazo de 60 (sessenta) 
dias.  

e) O registro do contrato de alienação fiduciária na 
matrícula do imóvel, perante o Registro de Imóveis 
competente, onde se localiza o bem, desdobra a 
posse: a posse direta é conferida ao devedor-
fiduciante e a posse indireta é conferida ao credor-
fiduciário.  
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42. Sem considerar a ordem indicada na Lei de Registros 
Públicos, assinale a situação em que a pessoa não é 
obrigada a fazer a declaração do óbito: 

a) O padre que deu a extrema-unção a uma pessoa na 
casa dela.  

b) A dona da casa, no caso de falecimento de seu 
motorista.  

c) A empregada doméstica, no caso de falecimento de 
um hóspede dos patrões. 

d) O cônjuge, no caso de falecimento de seu cônjuge. 
e) A autoridade policial sobre os encontrados mortos. 

 
43. Assinale a afirmação INCORRETA sobre o 

procedimento de dúvida.  

a) No requerimento, deve haver: a solicitação por escrito 
da dúvida; o título e os documentos que o 
acompanham; o comprovante de protocolo com a 
prenotação, se for o caso, a nota devolutiva e o 
comprovante de intimação do interessado.  

b) Considerando-se que a atuação do registrador está 
sendo questionada, ele não é parte no procedimento 
de dúvida.  

c) No procedimento de dúvida somente serão devidas 
custas, a serem pagas pelo interessado, quando a 
dúvida for julgada improcedente.  

d) Da sentença, poderão interpor apelação, com os 
efeitos devolutivo e suspensivo, o interessado, o 
Ministério Público e o terceiro prejudicado. 

e) O procedimento administrativo de dúvida ocorre 
quando a parte, irresignada com a exigência do 
Oficial para registro do título, ou não podendo 
satisfazê-la, recorre ao juiz competente para que 
examine a legalidade do foi imposto pelo titular como 
condição para o registro. 

 
44. Com fundamento na Lei n. 13.465/2017, assinale a 

alternativa INCORRETA. 

a) A Reurb-S trata da regularização fundiária aplicável 
aos núcleos urbanos informais ocupados 
predominantemente por população de baixa renda, 
assim declarados em ato do Poder Executivo 
Municipal. A Reurb de Interesse Específico (Reurb-E)  
trata da regularização fundiária aplicável aos núcleos 
urbanos informais ocupados por população não 
qualificada como a Reurb-S. 

b) Uma série de atos registrais relacionados à Reurb-S 
é isenta de custas e emolumentos. O rol abrange, por 
exemplo, a primeira averbação da construção e a 
abertura de matrícula.  

c) A classificação do interesse visa exclusivamente à 
identificação dos responsáveis pela implantação ou 
adequação das obras de infraestrutura essencial e ao 
reconhecimento do direito à gratuidade das custas e 
emolumentos notariais e registrais em favor daqueles 
a quem for atribuído o domínio das unidades 
imobiliárias regularizadas.  

d) Os atos listados no rol de isenções do art. 13 
independem da comprovação do pagamento de 
tributos ou penalidades tributárias, sendo vedado ao 
oficial de registro de imóveis exigir sua comprovação. 

e) Os legitimados a requerer a Reurb podem promover 
todos os atos necessários à regularização fundiária, 
inclusive requerer os atos de registro. 

 

45. A respeito das averbações praticadas pelos Tabeliães de 
Protesto, assinale a alternativa correta. 

a) O cancelamento do protesto só pode ser feito pelo 
Tabelião titular ou seus Substitutos. 

b) Antes da lavratura do protesto, o apresentante pode 
desistir e retirar o título ou documento de dívida, 
pagos os emolumentos e demais despesas. O 
tabelião de protesto não pode se recusar a acatar a 
desistência, seja por se tratar de ato unilateral, seja 
porque a proibição destinada a ele se encontra na Lei 
n. 8.935/1994.  

c) Tornada definitiva a ordem de suspensão, o título ou 
o documento de dívida será encaminhado ao Juízo 
respectivo, quando não constar determinação 
expressa à qual das partes o documento deverá ser 
entregue, ou se decorridos trinta dias sem que a parte 
autorizada tenha comparecido no Tabelionato para 
retirá-lo. 

d) É possível que o devedor paralise judicialmente o 
andamento do protesto valendo-se de um pedido de 
tutela provisória de urgência em caráter antecedente. 
Neste caso, está-se falando de uma suspensão do 
protesto. Esse documento só poderá ser pago, 
protestado ou retirado com autorização judicial. 

e) Revogada a ordem de suspensão, há nova intimação 
do devedor, sendo a lavratura e o registro do protesto 
efetivados até o primeiro dia útil subsequente ao do 
recebimento da revogação, exceto se a 
materialização do ato depender de consulta a ser 
formulada ao apresentante, caso em que o mesmo 
prazo será contado da data da resposta dada. 

 
46. Considerando os termos do art. 60 da Constituição, 

marque a alternativa INCORRETA: 

“A Constituição poderá ser emendada mediante 
proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal; 
II - do Presidente da República; - de mais da metade 
das Assembleias Legislativas das unidades da 
Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela 
maioria relativa de seus membros.” 
 

a) A matéria constante de proposta de emenda rejeitada 
ou havida por prejudicada não pode ser objeto de 
nova proposta na mesma sessão legislativa. 

b) A proposta será discutida e votada em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-
se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos 
votos dos respectivos membros. 

c) Não será objeto de deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir a forma federativa de 
Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, 
a separação dos Poderes e os direitos e garantias 
individuais. 

d) A emenda à Constituição será promulgada pelas 
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem. 

e) A Constituição poderá ser emendada na vigência de 
intervenção federal, de estado de defesa ou de 
estado de sítio.  
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47. Considerando os termos do art. 236 da Constituição, 
marque a alternativa INCORRETA: 

a) A fiscalização e o controle sobre as atividades 
essenciais dos notários estaduais, serão exercidos 
pelo Ministério Público Estadual. 

b) Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação 
de emolumentos relativos aos atos praticados pelos 
serviços notariais e de registro. 

c) Os serviços notariais e de registro são exercidos em 
caráter privado, por delegação do Poder Público. 

d) O ingresso na atividade notarial e de registro depende 
de concurso público de provas e títulos, não se 
permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem 
abertura de concurso de provimento ou de remoção, 
por mais de seis meses. 

e) Lei regulará as atividades, disciplinará a 
responsabilidade civil e criminal dos notários, dos 
oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a 
fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.  

 
48. Considerando os termos do art. 150 da Constituição, 

marque a alternativa INCORRETA: 

a) Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de 
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou 
remissão, relativos a impostos, taxas ou 
contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 
específica, federal, estadual ou municipal, que regule 
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo 
do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g. 

b) A lei determinará medidas para que os empresários 
sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam 
sobre mercadorias e serviços. 

c) A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação 
tributária a condição de responsável pelo pagamento 
de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva 
ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e 
preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido. 

d) As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior 
não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, 
relacionados com exploração de atividades 
econômicas regidas pelas normas aplicáveis a 
empreendimentos privados, ou em que haja 
contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas 
pelo usuário, nem exonera o promitente comprador 
da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem 
imóvel.  

e) As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", 
compreendem somente o patrimônio, a renda e os 
serviços, relacionados com as finalidades essenciais 
das entidades nelas mencionadas.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

49. Considerando os termos do art. 114 e seguintes da Lei 

Nº 5.172/66, marque a alternativa INCORRETA: 

a) A autoridade administrativa poderá considerar atos 
ou negócios jurídicos com a finalidade de tributar a 
ocorrência do fato constitutivo da obrigação tributária 
acessória. 

b) Fato gerador da obrigação acessória é qualquer 
situação que, na forma da legislação aplicável, impõe 
a prática ou a abstenção de ato que não configure 
obrigação principal. 

c) Fato gerador da obrigação principal é a situação 
definida em lei como necessária e suficiente à sua 
ocorrência. 

d) A definição legal do fato gerador é interpretada 
abstraindo-se: I - da validade jurídica dos atos 
efetivamente praticados pelos contribuintes, 
responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do 
seu objeto ou dos seus efeitos; II - dos efeitos dos 
fatos efetivamente ocorridos. 

e) Para os efeitos do inciso II do artigo anterior e salvo 
disposição de lei em contrário, os atos ou negócios 
jurídicos condicionais reputam-se perfeitos e 
acabados: I - sendo suspensiva a condição, desde o 
momento de seu implemento; II - sendo resolutória a 
condição, desde o momento da prática do ato ou da 
celebração do negócio. 

 

50. Considerando os termos do art. 19 da Lei Nº 8.134/90, 
marque a alternativa INCORRETA: 

a) A fonte pagadora que prestar informação sobre 
pagamento ou imposto retido na fonte será aplicada 
multa de cento e cinquenta por cento sobre o valor 
que for utilizado como Imposto de Renda devido, 
independentemente de outras penalidades 
administrativas. 

b) As pessoas físicas ou jurídicas que deixarem de 
fornecer aos beneficiários, dentro do prazo, ou 
fornecerem com inexatidão, o documento a que se 
refere este artigo ficarão sujeitas ao pagamento de 
multa de trinta e cinco BTN por documento.  

c) As pessoas físicas ou jurídicas que efetuarem 
pagamentos com retenção do Imposto de Renda na 
fonte deverão fornecer à pessoa física beneficiária, 
até o dia 28 de fevereiro, documento comprobatório, 
em duas vias, com indicação da natureza e montante 
do pagamento, das deduções e do Imposto de Renda 
retido no ano anterior.  

d) Na mesma penalidade incorrerá aquele que se 
beneficiar da informação, sabendo da falsidade.  

e) Tratando-se de rendimentos sobre os quais não 
tenha havido retenção do Imposto de Renda na 
Fonte, o comprovante de que trata este artigo deverá 
ser fornecido, no mesmo prazo, ao beneficiário que o 
tenha solicitado até o dia 31 de janeiro.  
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51. Considerando os termos do art. 4º e seguintes da LEI 

Nº 10.169/00, marque a alternativa INCORRETA: 

a) Os notários e os registradores darão recibo dos 
emolumentos percebidos, sem prejuízo da indicação 
definitiva e obrigatória dos respectivos valores à 
margem do documento entregue ao interessado, em 
conformidade com a tabela vigente ao tempo da 
prática do ato. 

b) Os Estados e o Distrito Federal, no âmbito de sua 
competência, respeitado o prazo estabelecido no art. 
9º desta Lei, estabelecerão forma de compensação 
aos registradores civis das pessoas naturais pelos 
atos gratuitos, por eles praticados, conforme 
estabelecido em lei federal. 

c) Quando for o caso, o valor dos emolumentos poderá 
sofrer reajuste, publicando-se as respectivas tabelas, 
até o último dia do ano, observado o princípio da 
anterioridade. 

d) O descumprimento, pelos notários e registradores, do 
disposto nesta Lei sujeitá-los-á às penalidades 
previstas na Lei no 8.935, de 18 de novembro de 
1994, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
legais. 

e) As tabelas de emolumentos serão publicadas nos 
jornais de alcance estadual das respectivas unidades 
da Federação, cabendo às autoridades competentes 
determinar sua utilização obrigatória em cada serviço 
notarial e de registro. 

 
52. Considerando os termos do art. 150 da Lei Nº 5.172/66, 

marque a alternativa INCORRETA: 

a) Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de 
cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; 
expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se 
tenha pronunciado, considera-se homologado o 
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo 
se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação. 

b) Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, 
porém, considerados na apuração do saldo 
porventura devido e, sendo o caso, na imposição de 
penalidade, ou sua graduação. 

c) Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer 
atos anteriores à homologação, praticados pelo 
sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção 
total ou parcial do crédito. 

d) Pagamento antecipado pelo obrigado nos termos 
deste artigo extingue o crédito, sob condição 
resolutória da ulterior homologação do lançamento. 

e) O lançamento por homologação, que ocorre quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo 
o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame 
da autoridade judicial, opera-se pelo ato em que a 
referida autoridade tacitamente a homologa.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

53. Considerando os termos do art. 3º da Lei Nº 7.713/88, 
marque a alternativa INCORRETA: 

a) Constituem rendimento líquido todo o produto do 
capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os 
alimentos e pensões percebidos em dinheiro, ou os 
proventos do trabalho, assim também entendidos os 
acréscimos matrimoniais correspondentes aos 
rendimentos declarados.   

b) A tributação independe da denominação dos 
rendimentos, títulos ou direitos, da localização, 
condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da 
origem dos bens produtores da renda, e da forma de 
percepção das rendas ou proventos, bastando, para 
a incidência do imposto, o benefício do contribuinte 
por qualquer forma e a qualquer título.  

c) Ficam revogados todos os dispositivos legais 
concessivos de isenção ou exclusão, da base de 
cálculo do imposto de renda das pessoas físicas, de 
rendimentos e proventos de qualquer natureza, bem 
como os que autorizam redução do imposto por 
investimento de interesse econômico ou social.  

d) Integrará o rendimento bruto, como ganho de capital, 
o resultado da soma dos ganhos auferidos no mês, 
decorrentes de alienação de bens ou direitos de 
qualquer natureza, considerando-se como ganho a 
diferença positiva entre o valor de transmissão do 
bem ou direito e o respectivo custo de aquisição 
corrigido monetariamente, observado o disposto nos 
arts. 15 a 22 desta Lei.  

e) Na apuração do ganho de capital serão consideradas 
as operações que importem alienação, a qualquer 
título, de bens ou direitos ou cessão ou promessa de 
cessão de direitos à sua aquisição, tais como as 
realizadas por compra e venda, permuta, 
adjudicação, desapropriação, dação em pagamento, 
doação, procuração em causa própria, promessa de 
compra e venda, cessão de direitos ou promessa de 
cessão de direitos e contratos afins.  

 
54. Considerando os termos do art. Art. 7º da Lei Nº 

9.784/99, marque a alternativa INCORRETA: 

O requerimento inicial do interessado, salvo casos em 
que for admitida solicitação oral, deve ser formulado por 
escrito e conter os seguintes dados: 

a) Identificação clara dos motivos em que baseia o seu 
recurso. 

b) Formulação do pedido, com exposição dos fatos e de 
seus fundamentos. 

c) Domicílio do requerente ou local para recebimento de 
comunicações. 

d) Data e assinatura do requerente ou de seu 
representante.  

e) Órgão ou autoridade administrativa a que se dirige. 
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55. Considerando os termos do art. Art. 3º da Lei Nº 
12.527/11, marque a alternativa INCORRETA: 

Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a 
assegurar o direito fundamental de acesso à informação 
e devem ser executados em conformidade com os 
princípios básicos da administração pública e com as 
seguintes diretrizes:  

a) Desenvolvimento do controle social da administração 
pública.  

b) Divulgação de informações de interesse público, 
independentemente de solicitações. 

c) Observância da publicidade como preceito geral e do 
sigilo como exceção. 

d)  Fomento ao desenvolvimento da proteção dos dados 
da administração pública. 

e) Utilização de meios de comunicação viabilizados pela 
tecnologia da informação. 

 
56. Considerando os termos do art. Art. 9º da Lei Nº 

8.987/95, marque a alternativa INCORRETA: 

A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo 
preço da proposta vencedora da licitação e preservada 
pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no 
contrato.  

a) Em havendo alteração unilateral do contrato que 
afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o 
poder concedente deverá restabelecê-lo, 
concomitantemente à alteração.  

b) A tarifa será subordinada à legislação específica 
posterior. Sua cobrança não poderá ser condicionada 
à existência de serviço público alternativo. 

c) A concessionária deverá divulgar em seu sítio 
eletrônico, de forma clara e de fácil compreensão 
pelos usuários, tabela com o valor das tarifas 
praticadas e a evolução das revisões ou reajustes 
realizados nos últimos cinco anos.  

d) Os contratos poderão prever mecanismos de revisão 
das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio 
econômico-financeiro.  

e) Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, 
alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais, após a apresentação da proposta, 
quando comprovado seu impacto, implicará a revisão 
da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

 
57. Considerando os termos do art. 6º da Lei Nº 13.146, 

marque a alternativa INCORRETA: 

A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para: 

a) Exercer o direito de decidir sobre o número de filhos 
e de ter acesso a informações adequadas sobre 
reprodução e planejamento familiar. 

b) Conservar sua fertilidade, sendo vedada a 
esterilização compulsória. 

c) Exercer direitos sexuais e reprodutivos. 
d) Exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à 

adoção, como adotante ou adotando, em 
desigualdade de oportunidades com as demais 
pessoas sem deficiência. 

e) Exercer o direito à família e à convivência familiar e 
comunitária. 
 
 

58. Considerando os termos do art. Art. 5º do Decreto-Lei Nº 
3.365/41, marque a alternativa INCORRETA: 

Consideram-se casos de utilidade pública:  

a) A criação de centros de detenção e o seu 
abastecimento com meios de subsistência. 

b) A preservação e a conservação adequada de 
arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico. 

c) A abertura, conservação e melhoramento de vias ou 
logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem 
edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de 
distritos industriais. 

d) A preservação e conservação dos monumentos 
históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas 
necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos 
mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção 
de paisagens e locais particularmente dotados pela 
natureza. 

e) A assistência pública, as obras de higiene e 
decoração, casas de saúde, clínicas, estações de 
clima e fontes medicinais. 

 
59.  Considerando os termos do art. 4º da Lei Estadual nº 

9.341/21, marque a alternativa INCORRETA: 

A participação da população negra, em condição de 
igualdade de oportunidade, na vida econômica, social, 
política e cultural, ambiental do país será promovida, 
prioritariamente, por meio de: 

a) Promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o 
combate à discriminação racial e às desigualdades 
étnicas em todas as suas manifestações individuais, 
institucionais e estruturais. 

b) Promoção dos obstáculos históricos, socioculturais e 
institucionais que impedem a representação da 
diversidade racial nas esferas pública e privada.  

c) Estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas 
oriundas da sociedade civil direcionadas à promoção 
da igualdade de oportunidades e ao combate às 
desigualdades raciais, inclusive mediante a 
implementação de incentivos e critérios de 
condicionamento e prioridade no acesso aos 
recursos públicos. 

d) Modificação das estruturas institucionais do estado 
para o adequado enfrentamento e a superação das 
desigualdades decorrentes do preconceito e da 
discriminação racial. 

e) Implementação de programas de ação afirmativa 
destinados ao enfrentamento das desigualdades 
raciais no tocante à educação, cultura, esporte e 
lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de 
comunicação de massa, financiamentos públicos, 
acesso à terra, à justiça, e outros.  
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60. Considerando os termos do art. 220 da Constituição, 
marque a alternativa INCORRETA: 

“A manifestação do pensamento, a criação, a expressão 
e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo 
não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto 
nesta Constituição”. 

a) Os meios de comunicação social podem, direta ou 
indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio. 

b) Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir 
embaraço à plena liberdade de informação 
jornalística em qualquer veículo de comunicação 
social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e 
XIV. 

c) É vedada toda e qualquer censura de natureza 
política, ideológica e artística.  

d) A propaganda comercial de tabaco, bebidas 
alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias 
estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso 
II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que 
necessário, advertência sobre os malefícios 
decorrentes de seu uso.  

e) A publicação de veículo impresso de comunicação 
independe de licença de autoridade. 

 
61. Considerando os termos do art. 35 da Lei Nº 13.140/15, 

marque a alternativa INCORRETA: 

a) Ao fazer o pedido de resolução, o interessado deverá 
juntar prova de atendimento aos requisitos e às 
condições estabelecidos na resolução administrativa. 

b) A formalização de resolução administrativa destinada 
à transação por adesão não implica a renúncia tácita 
à prescrição nem sua interrupção ou suspensão. 

c) Se o interessado for parte em processo judicial 
inaugurado por ação coletiva, a renúncia ao direito 
sobre o qual se fundamenta a ação deverá ser 
expressa, mediante petição dirigida ao juiz da causa. 

d) A adesão implicará renúncia do interessado ao direito 
sobre o qual se fundamenta a ação ou o recurso, 
eventualmente pendentes, de natureza administrativa 
ou judicial, no que tange aos pontos compreendidos 
pelo objeto da resolução administrativa. 

e) A resolução administrativa terá efeitos gerais e será 
aplicada aos casos idênticos, tempestivamente 
habilitados mediante pedido de adesão, ainda que 
solucione apenas parte da controvérsia. 
 

62. Considerando os termos do art. 7° da Lei Nº 9.307/96, 
marque a alternativa INCORRETA: 

“Existindo cláusula compromissória e havendo 
resistência quanto à instituição da arbitragem, poderá a 
parte interessada requerer a citação da outra parte para 
comparecer em juízo a fim de lavrar-se o compromisso, 
designando o juiz audiência especial para tal fim. “ 

a) Se a cláusula compromissória nada dispuser sobre a 
nomeação de árbitros, caberá ao juiz, ouvidas as 
partes, estatuir a respeito, podendo nomear árbitro 
único para a solução do litígio. 

b) Não concordando as partes sobre os termos da 
remissão, decidirá o juiz, após ouvir o réu, sobre seu 
conteúdo, na própria audiência ou no prazo de trinta 
dias, respeitadas as disposições da cláusula 
remissória. 

c) Comparecendo as partes à audiência, o juiz tentará, 
previamente, a conciliação acerca do litígio. Não 

obtendo sucesso, tentará o juiz conduzir as partes à 
celebração, de comum acordo, do compromisso 
arbitral. 

d) O autor indicará, com precisão, o objeto da 
arbitragem, instruindo o pedido com o documento que 
contiver a cláusula compromissória. 

e) A ausência do autor, sem justo motivo, à audiência 
designada para a lavratura do compromisso arbitral, 
importará a extinção do processo sem julgamento de 
mérito. 

 
63. Considerando os termos do art. 4° do Provimento N. 

149/2023, marque a alternativa INCORRETA: 

“O serviço notarial e de registro exercerá o apostilamento 
por delegação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).” 

a) Ao apostilar documentos emitidos por serviço notarial 
ou registral, a autoridade apostilante deverá verificar 
a função e a autenticidade da assinatura do subscritor 
mediante consulta às centrais de sinais públicos das 
respectivas especialidades, cujo acesso deverá ser 
franqueado às autoridades apostilantes para este fim.  

b) O apostilamento poderá ser executado por qualquer 
notário ou registrador cadastrado, mediante 
capacitação oferecida por suas entidades de classe, 
sob supervisão do Ministério Público Estadual, 
independentemente de especialização do serviço ou 
de circunscrição territorial. 

c) O responsável pela serventia e os escreventes 
autorizados já cadastrados deverão participar e obter 
aprovação no curso de capacitação a que se refere o 
§ 1.º deste artigo.  

d) Será mantida, no sistema eletrônico de 
apostilamento, ferramenta relacionada a banco de 
dados de sinais públicos de autoridades brasileiras, 
para fins de coleta de seus padrões de sinais 
públicos, assim como identificação civil e 
documentação comprobatória do cargo ou função 
exercida, cumprindo-se as formalidades constantes 
do art. 3.º da Convenção sobre a Eliminação da 
Exigência de Legalização de Documentos Públicos 
Estrangeiros, firmada pela República Federativa do 
Brasil, em Haia, em 5 de outubro de 1961, para 
consulta e conferência pelas autoridades 
apostilantes.  

e) No caso de vacância ou afastamento do titular do 
serviço notarial e de registro, o serviço será prestado 
pelo designado responsável do serviço extrajudicial.  
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64. Considerando os termos do art. 37 da Lei Nº 8.934/94, 
marque a alternativa INCORRETA: 

“Instruirão obrigatoriamente os pedidos de 
arquivamento:” 

a) Os comprovantes de pagamento dos preços dos 
serviços correspondentes. 

b) A ficha cadastral padronizada, que deverá seguir o 
modelo aprovado pelo Drei, a qual incluirá, no 
mínimo, as informações sobre os seus titulares e 
administradores, bem como sobre a forma de 
representação da empresa mercantil. 

c) Declaração do titular ou administrador, firmada sob as 
penas da lei, de não estar impedido de exercer o 
comércio ou a administração de sociedade mercantil, 
em virtude de condenação criminal. 

d) O instrumento de constituição, modificação ou 
extinção de empresas mercantis, assinado pelos 
sócios proprietários, com autorização da Junta 
Comercial. 

e) A prova de identidade dos titulares e dos 
administradores da empresa mercantil. 

 
65. Considerando os termos do art. 233 e seguintes da Lei 

Nº 10.406/02, marque a alternativa INCORRETA: 

a) Deteriorada a coisa, sendo o devedor culpado, 
poderá o credor resolver a obrigação, ou aceitar coisa 
diversa. 

b) A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios 
dela embora não mencionados, salvo se o contrário 
resultar do título ou das circunstâncias do caso.  

c) Até a tradição pertence ao devedor, a coisa, com os 
seus melhoramentos e acrescidos, pelos quais 
poderá exigir aumento no preço; se o credor não 
anuir, poderá o devedor resolver a obrigação.  

d) Sendo culpado o devedor, poderá o credor exigir o 
equivalente, ou aceitar a coisa no estado em que se 
acha, com direito a reclamar, em um ou em outro 
caso, indenização das perdas e danos.  

e) Se, no caso do artigo antecedente, a coisa se perder, 
sem culpa do devedor, antes da tradição, ou 
pendente a condição suspensiva, fica resolvida a 
obrigação para ambas as partes; se a perda resultar 
de culpa do devedor, responderá este pelo 
equivalente e mais perdas e danos.  

 
66. Considerando os termos do art. 166 da LEI Nº 10.406/02, 

marque a alternativa INCORRETA: 

“É nulo o negócio jurídico quando:” 

a) For preterida alguma solenidade que a lei considere 
essencial para a sua validade. 

b) For ilícito, impossível ou indeterminável o seu objeto. 
c) O motivo determinante, comum a ambas as partes, 

for lícito. 
d) Não revestir a forma prescrita em lei. 
e) Celebrado por pessoa absolutamente incapaz. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

67. Considerando os termos do art. 1.523 da Lei Nº 
10.406/02, marque a alternativa INCORRETA: 

“Não devem casar: “ 

a) A viúva, ou a mulher cujo casamento se desfez por 
ser nulo ou ter sido anulado, até dez meses depois do 
começo da viuvez, ou da dissolução da sociedade 
conjugal; 

b) O viúvo ou a viúva que tiver filho do cônjuge falecido, 
enquanto não fizer inventário dos bens do casal e der 
partilha aos herdeiros; 

c) O divorciado, enquanto não houver sido homologada 
ou decidida a partilha dos bens do casal; 

d) O tutor ou o curador e os seus descendentes, 
ascendentes, irmãos, cunhados ou sobrinhos, com a 
pessoa tutelada ou curatelada, depois de cessada a 
tutela ou curatela. 

e) É permitido aos nubentes solicitar ao juiz que não 
lhes sejam aplicadas as causas suspensivas 
previstas nos incisos I, III e IV deste artigo, provando-
se a inexistência de prejuízo, respectivamente, para 
o herdeiro, para o ex-cônjuge e para a pessoa 
tutelada ou curatelada; no caso do inciso II, a nubente 
deverá provar nascimento de filho, ou inexistência de 
gravidez, na fluência do prazo. 

 
68. Considerando os termos do art. 481 e seguintes da Lei 

Nº 10.406/02, marque a alternativa INCORRETA: 

a) A compra e venda, quando pura, considerar-se-á 
obrigatória e perfeita, desde que as partes acordarem 
com o prazo de entrega do objeto e do preço. 

b) Se a venda se realizar à vista de amostras, protótipos 
ou modelos, entender-se-á que o vendedor assegura 
ter a coisa as qualidades que a elas correspondem.  

c) Pelo contrato de compra e venda, um dos 
contratantes se obriga a transferir o domínio de certa 
coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro.  

d) Prevalece a amostra, o protótipo ou o modelo, se 
houver contradição ou diferença com a maneira pela 
qual se descreveu a coisa no contrato.  

e) A compra e venda pode ter por objeto coisa atual ou 
futura. Neste caso, ficará sem efeito o contrato se 
esta não vier a existir, salvo se a intenção das partes 
era de concluir contrato aleatório.  

 
69. Considerando os termos do art. 422 e seguintes da Lei 

Nº 10.406/02, marque a alternativa INCORRETA: 

a) Nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas que 
estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito 
resultante da natureza do negócio.  

b) Não pode ser objeto de contrato a herança de pessoa 
viva. 

c) Os contratantes são obrigados a respeitar, na 
conclusão do contrato, todas as cláusulas do 
contrato. 

d) É lícito às partes estipular contratos atípicos, 
observadas as normas gerais fixadas neste Código.  

e) Quando houver no contrato de adesão cláusulas 
ambíguas ou contraditórias, dever-se-á adotar a 
interpretação mais favorável ao aderente.  
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70. Considerando os termos do art. 1.857 e seguintes da Lei 
Nº 10.406/02, marque a alternativa INCORRETA: 

a) A legítima dos herdeiros necessários não poderá ser 
incluída no testamento.  

b) O testamento é ato personalíssimo, podendo ser 
mudado a qualquer tempo. 

c) Toda pessoa capaz pode dispor, por testamento, da 
totalidade dos seus bens, ou de parte deles, para 
depois de sua morte.  

d) São inválidas as disposições testamentárias de 
caráter geral, ainda que o testador somente a elas se 
tenha limitado. 

e) Extingue-se em cinco anos o direito de impugnar a 
validade do testamento, contado o prazo da data do 
seu registro. 

 
71. Considerando os termos do art. 1.196 e seguintes da LEI 

Nº 10.406/02 , marque a alternativa INCORRETA: 

a) Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato 
o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes 
inerentes à propriedade. 

b) Se duas ou mais pessoas possuírem coisa indivisa, 
poderá cada uma exercer sobre ela atos 
possessórios, contanto que não excluam os dos 
outros compossuidores. 

c) O possuidor com justo título tem por si a presunção 
de boa-fé, salvo prova em contrário, ou quando a lei 
expressamente não admite esta presunção. 

d) A posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu 
poder, temporariamente, em virtude de direito 
pessoal, ou real, não anula a indireta, de quem aquela 
foi havida, podendo o possuidor direto defender a sua 
posse contra o indireto. 

e) A posse de boa-fé só perde este caráter desde o 
momento em que as circunstâncias façam presumir 
que o possuidor ignora que possui a devidamente. 

 
72. Considerando os termos do art. Art. 7º da Lei Nº 

13.709/18, marque a alternativa INCORRETA: 

“As atividades de tratamento de dados pessoais deverão 
observar a boa-fé e os seguintes princípios: “ 

a) É dispensada a exigência do consentimento previsto 
no caput deste artigo para os dados tornados 
manifestamente públicos pelo titular, resguardados 
os direitos do titular e os princípios previstos nesta 
Lei. 

b) O tratamento de dados pessoais cujo acesso é 
público deve considerar a finalidade, a boa-fé e o 
interesse público que justificaram sua 
disponibilização. 

c) É vedado o tratamento de dados públicos mediante 
vício de legalidade. 

d) A eventual dispensa da exigência do consentimento 
não desobriga os agentes de tratamento das demais 
obrigações previstas nesta Lei, especialmente da 
observância dos princípios gerais e da garantia dos 
direitos do titular. 

e) O controlador que obteve o consentimento referido no 
inciso I do caput deste artigo que necessitar 
comunicar ou compartilhar dados pessoais com 
outros controladores deverá obter consentimento 
específico do titular para esse fim, ressalvadas as 
hipóteses de dispensa do consentimento previstas 
nesta Lei. 

73. Considerando os termos do art. Art. 4º da Lei nº 
13.874/19, marque a alternativa INCORRETA: 

“É dever da administração pública e das demais 
entidades que se vinculam a esta Lei, no exercício de 
regulamentação de norma pública pertencente à 
legislação sobre a qual esta Lei versa, exceto se em 
estrito cumprimento a previsão explícita em lei, evitar o 
abuso do poder regulatório de maneira a, 
indevidamente:” 

a) Criar reserva de mercado ao favorecer, na regulação, 
grupo econômico, ou profissional, em prejuízo dos 
demais concorrentes. 

b) Introduzir limites à livre formação de sociedades 
empresariais ou de atividades econômicas. 

c) Restringir o uso e o exercício da publicidade e 
propaganda sobre um setor econômico, ressalvadas 
as hipóteses expressamente vedadas em lei federal. 

d) Redigir enunciados que promovam a adoção de 
novas tecnologias, processos ou modelos de 
negócios. 

e) Criar demanda artificial ou compulsória de produto, 
serviço ou atividade profissional, inclusive de uso de 
cartórios, registros ou cadastros. 

 
74. Considerando os termos do art. 98 e seguintes da Lei Nº 

10.406/02, marque a alternativa INCORRETA: 

a) Os bens públicos dominicais podem ser alienados, 
observadas as exigências da lei. 

b) São privados os bens do domínio nacional 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito privado. 

c) O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou 
retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela 
entidade a cuja administração pertencerem. 

d) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso 
especial são inalienáveis, enquanto conservarem a 
sua qualificação, na forma que a lei determinar. 

e) Não dispondo a lei em contrário, consideram-se 
dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas 
de direito público a que se tenha dado estrutura de 
direito privado. 

 
75. Nos termos art. 14 do Decreto-Lei Nº 167/1967, marque 

a opção INCORRETA: 

“A cédula rural pignoratícia conterá os seguintes 
requisitos, lançados no contexto:” 

a) Nome do devedor e a cláusula à ordem.  
b) Taxa dos juros a pagar, e da comissão de 

fiscalização, se houver, e o tempo de seu pagamento.  
c) Denominação "Cédula Rural Pignoratícia". 
d) Valor do crédito deferido, lançado em algarismos e 

por extenso, com indicação da finalidade ruralista a 
que se destina o financiamento concedido e a forma 
de sua utilização. 

e) Data e condições de pagamento; havendo 
prestações periódicas ou prorrogações de 
vencimento, acrescentar: "nos termos da cláusula 
Forma de Pagamento abaixo" ou "nos termos da 
cláusula Ajuste de Prorrogação abaixo".  
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76. Nos termos art. 13 do Lei Nº 13.709/18, marque a 
opção INCORRETA: 

a) Para os efeitos deste artigo, a pseudonimização é o 
tratamento por meio do qual um dado perde a 
possibilidade de associação, direta ou indireta, a um 
indivíduo, senão pelo uso de informação adicional 
mantida separadamente pelo controlador em 
ambiente controlado e seguro. 

b) O órgão de pesquisa será o responsável pela 
segurança da informação prevista no caput deste 
artigo, permitida, em circunstâncias especiais, a 
transferência dos dados a terceiro. 

c) A divulgação dos resultados ou de qualquer excerto 
do estudo ou da pesquisa de que trata o caput deste 
artigo em nenhuma hipótese poderá revelar dados 
pessoais. 

d) O acesso aos dados de que trata este artigo será 
objeto de regulamentação por parte da autoridade 
nacional e das autoridades da área de saúde e 
sanitárias, no âmbito de suas competências. 

e) Na realização de estudos em saúde pública, os 
órgãos de pesquisa poderão ter acesso a bases de 
dados pessoais, que serão tratados exclusivamente 
dentro do órgão e estritamente para a finalidade de 
realização de estudos e pesquisas e mantidos em 
ambiente controlado e seguro, conforme práticas de 
segurança previstas em regulamento específico e 
que incluam, sempre que possível, a anonimização 
ou pseudonimização dos dados, bem como 
considerem os devidos padrões éticos relacionados a 
estudos e pesquisas. 

 
77. Nos termos art. 43 do Provimento N. 149/2023, marque 

a opção INCORRETA:  

“Os serviços notariais e de registro que optarem por 
prestar o serviço deverão instituir livro de conciliação e 
de mediação, cuja abertura atenderá às normas 
estabelecidas pelas Corregedorias-gerais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal e dos Territórios.” 

a) Os livros obedecerão aos modelos de uso corrente, 
aprovados pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

b) Os termos de audiência de conciliação ou de 
mediação serão lavrados em livro exclusivo, vedada 
sua utilização para outros fins. 

c) Deverá ser adotado pelos serviços notariais e de 
registro, livro de carga físico, no qual serão 
correlacionados os escreventes e os livros quando o 
serviço utilizar, concomitantemente, mais de um livro 
de conciliação e de mediação. 

d) Os números de ordem dos termos de conciliação e de 
mediação não serão interrompidos ao final de cada 
livro, mas continuarão indefinidamente nos seguintes 
da mesma espécie. 

e) Poderá ser adotado simultaneamente mais de um 
livro de conciliação e de mediação para lavratura de 
audiências por meio eletrônico. 

 
 
 
 
 
 
 
 

78. Nos termos art. 13 do LEI Nº 9.341/21, marque a 
opção INCORRETA: 

“O Poder Executivo Estadual, por meio dos órgãos 
competentes, incentivará as instituições de ensino 
superior públicas e privadas, sem prejuízo da legislação 
em vigor:” 

a) Estabelecer programas de cooperação técnica, nos 
estabelecimentos de ensino públicos, privados e 
comunitários, com as escolas de educação infantil, 
ensino fundamental, ensino médio e ensino técnico, 
para a formação docente baseada em princípios de 
equidade, de tolerância e de respeito às diferenças 
étnicas. 

b) Incorporar nas matrizes curriculares dos cursos de 
formação de professores temas que incluam valores 
concernentes à pluralidade racial e cultural da 
sociedade brasileira. 

c) Formação continuada para professores que já 
estejam atuando na rede de ensino estadual, a fim de 
que possam trabalhar com a lei federal n° 
10.639/2003. 

d) Resguardar os princípios da ética em pesquisa e 
apoiar grupos, núcleos e centros de pesquisa, nos 
diversos programas desenvolvam temáticas de 
interesse da população brasileira em geral. 

e) Desenvolver programas de extensão universitária 
destinados a aproximar jovens negros de tecnologias 
avançadas, assegurado o princípio da 
proporcionalidade de gênero entre os beneficiários. 

 
79. Nos termos art. 32 do Lei Nº 13.140/15, marque a 

opção INCORRETA: 

“A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão criar câmaras de prevenção e resolução 
administrativa de conflitos, no âmbito dos respectivos 
órgãos da Advocacia Pública” 

a) A submissão do conflito às câmaras de que trata 
o caput é facultativa e será cabível apenas nos casos 
previstos no regulamento do respectivo ente 
federado. 

b) Não se incluem na competência dos órgãos 
mencionados no caput deste artigo as controvérsias 
que somente possam ser resolvidas por atos ou 
concessão de direitos sujeitos a autorização do Poder 
Legislativo. 

c) Compreendem-se na competência das câmaras de 
que trata o caput a prevenção e a resolução de 
conflitos que envolvam equilíbrio econômico-
financeiro de contratos celebrados pela 
administração com outros entes da federação.  

d) Se houver consenso entre as partes, o acordo será 
reduzido a termo e constituirá título executivo 
extrajudicial.  

e) O modo de composição e funcionamento das 
câmaras de que trata o caput será estabelecido em 
regulamento de cada ente federado.  
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80. Nos termos art. 1º  e seguintes da Lei Nº 8.009/90, 
marque a opção INCORRETA: 

a) Não se beneficiará do disposto nesta lei aquele que, 
sabendo-se insolvente, adquire de má-fé imóvel mais 
valioso para transferir a residência familiar, 
desfazendo-se ou não da moradia antiga.  

b) O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade 
familiar, é impenhorável e não responderá por 
qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, 
previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos 
cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus 
proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses 
previstas nesta lei.  

c) Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata 
esta lei, considera-se residência os imóveis utilizados 
pelo casal ou pela entidade familiar para moradia 
permanente.   

d) A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o 
qual se assentam a construção, as plantações, as 
benfeitorias de qualquer natureza e todos os 
equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou 
móveis que guarnecem a casa, desde que quitados. 

e) Excluem-se da impenhorabilidade os veículos de 
transporte, obras de arte e adornos suntuosos. 

 
81. Nos termos art. 12 da Lei Nº 4.591/964, marque a 

opção INCORRETA: 

“Cada condômino concorrerá nas despesas do 
condomínio, recolhendo, nos prazos previstos na 
Convenção, a quota-parte que lhe couber em rateio. “ 

a) Cabe ao síndico arrecadar as contribuições 
competindo-lhe promover, por via executiva, a 
cobrança judicial das quotas atrasadas.  

b) As obras que interessarem à estrutura integral da 
edificação ou conjunto de edificações, ou ao serviço 
comum, serão feitas com o concurso pecuniário de 
todos os proprietários ou titulares de direito à 
aquisição de unidades, mediante orçamento prévio 
aprovado em assembleia-geral, podendo incumbir-se 
de sua execução o síndico, ou outra pessoa, com 
aprovação da assembleia.  

c) Salvo disposição em contrário na Convenção, a 
fixação da quota no rateio corresponderá à fração 
ideal de terreno de cada unidade.  

d) O condômino que não pagar a sua contribuição no 
prazo fixado na Convenção fica sujeito ao juro 
moratório de 1% ao mês, e multa de até 20% sobre o 
débito, que será atualizado, se o estipular a 
Convenção, com a aplicação dos índices de correção 
monetária levantados pelo Conselho Nacional de 
Economia, no caso da mora por período igual ou 
superior a seis meses.  

e) A renúncia de qualquer condômino aos seus direitos 
poderá exonerá-lo de seus encargos.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

82. Nos termos art. 51  da Lei Nº 8.245/91, marque a 
opção INCORRETA: 

a) Do direito à renovação decai aquele que não 
propuser a ação no interregno de um ano, no máximo, 
até seis meses, no mínimo, anteriores à data da 
finalização do prazo do contrato em vigor.  

b) O direito à renovação do contrato estende - se às 
locações celebradas por indústrias e sociedades civis 
com fim lucrativo, regularmente constituídas, desde 
que ocorrentes os pressupostos previstos neste 
artigo.  

c) Dissolvida a sociedade comercial por morte de um 
dos sócios, o sócio sobrevivente fica sub-rogado no 
direito à renovação, desde que continue no mesmo 
ramo.  

d) Quando o contrato autorizar que o locatário utilize o 
imóvel para as atividades de sociedade de que faça 
parte e que a esta passe a pertencer o fundo de 
comércio, o direito à renovação poderá ser exercido 
pelo locatário ou pela sociedade.  

e) O direito assegurado neste artigo será ser exercido 
pelo locador; no caso de sublocação do imóvel.  

 
83. Nos termos art. 7° da Lei nº 4.380/1964, marque a 

opção INCORRETA: 

Após 180 dias da concessão do "habite-se", 
caracterizando a conclusão da construção, nenhuma 
unidade residencial pode ser vendida, ou prometida 
vender ou ceder, com o benefício de pagamentos 
regidos pelos artigos 5º e 6º desta Lei. 

a) Não se aplicam as restrições deste artigo aos imóveis 
ocupados há mais de 2 (dois) anos pelo locatário que 
pretender adquiri-lo mediante financiamento de 
qualquer dos agentes financeiros do Sistema 
Financeiro de Habitação, desde que os recursos 
obtidos pelo locador sejam utilizados na construção 
de novas habitações, conforme normas 
regulamentares a serem baixadas pelo Banco 
Nacional de Habitação ou que permaneçam 
depositados no Sistema Financeiro de Habitação, 
pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos.   

b) Aos imóveis de propriedade das pessoas jurídicas de 
direito público ou de sociedade de economia mista, 
de que o Poder Público seja majoritário, não se aplica 
o disposto neste artigo.  

c) O disposto neste artigo não se aplica aos imóveis já 
construídos, cuja alienação seja contratada, nos 
termos dos artigos 5º e 6º, pelos respectivos titulares, 
desde que estes incorporem ao capital de Sociedade 
de Crédito Imobiliário o preço da transação.  

d) Para os efeitos desse artigo poderá ser utilizado o 
"habite-se" das autoridades estaduais na ocupação 
efetiva da unidade comercial.  

e) A restrição deste artigo não se aplicará àquele que, 
não sendo proprietário, promitente comprador ou 
promitente cessionário de mais de uma habitação, 
desejar aliená-la de modo a adquirir outra, na forma 
dos artigos 5º e 6º desta lei, desde que a aquisição 
seja de qualquer forma contratada simultaneamente 
com a alienação.  
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84. Nos termos art. 26-A da Lei nº 9.514/97, marque a 
opção INCORRETA: 

“Os procedimentos de cobrança, purgação de mora, 
consolidação da propriedade fiduciária e leilão 
decorrentes de financiamentos para aquisição ou 
construção de imóvel residencial do devedor, exceto as 
operações do sistema de consórcio de que trata a Lei nº 
11.795, de 8 de outubro de 2008, estão sujeitos às 
normas especiais estabelecidas neste artigo.” 

a) A extinção da dívida no excedente ao referencial 
mínimo para arrematação configura condição 
resolutiva inerente à dívida e, por isso, estende-se às 
hipóteses em que o credor tenha preferido o uso da 
via judicial para executar a dívida.   

b) No segundo leilão, será aceito o maior lance 
oferecido desde que seja igual ou superior ao valor 
integral da dívida garantida pela alienação fiduciária 
mais antiga vigente sobre o bem, das despesas, 
inclusive emolumentos cartorários, dos prêmios de 
seguro, dos encargos legais, inclusive tributos, e das 
contribuições condominiais.    

c) Até a data da averbação da consolidação da 
propriedade fiduciária, é assegurado ao devedor e, se 
for o caso, ao terceiro fiduciante, pagar as parcelas 
da dívida vencidas e as despesas de que trata o 
inciso II do § 3º do art. 27 desta Lei, hipótese em que 
convalescerá o contrato de alienação fiduciária.  

d) A consolidação da propriedade em nome do devedor 
fiduciário será averbada no registro de imóveis trinta 
dias após a expiração do prazo para purgação da 
mora de que trata o § 1o do art. 26 desta Lei.    

e) Se no segundo leilão não houver lance que atenda ao 
referencial mínimo para arrematação estabelecido no 
§ 3º deste artigo, a dívida será considerada extinta, 
com recíproca quitação, hipótese em que o credor 
ficará investido da livre disponibilidade.   

 
85. Nos termos art.1.414. da Lei nº 10.406/02, marque a 

opção INCORRETA: 

a) São aplicáveis à habitação, no que não for contrário 
à sua natureza, as disposições relativas ao usufruto. 

b) Quando o uso consistir no direito de habitar 
onerosamente casa alheia, o titular deste direito não 
a pode alugar pelo período de 06 (seis) meses. 

c) Se o direito real de habitação for conferido a mais de 
uma pessoa, qualquer delas que sozinha habite a 
casa não terá de pagar aluguel à outra, ou às outras, 
mas não as pode inibir de exercerem, querendo, o 
direito, que também lhes compete, de habitá-la.   

d) Mediante promessa de compra e venda, em que se 
não pactuou arrependimento, celebrada por 
instrumento público ou particular, e registrada no 
Cartório de Registro de Imóveis, adquire o promitente 
comprador direito real à aquisição do imóvel. 

e) O promitente comprador, titular de direito real, pode 
exigir do promitente vendedor, ou de terceiros, a 
quem os direitos deste forem cedidos, a outorga da 
escritura definitiva de compra e venda, conforme o 
disposto no instrumento preliminar; e, se houver 
recusa, requerer ao juiz a adjudicação do imóvel. 

 
 
 
 

86. Sobre a eficácia da lei penal no tempo e no espaço, 
assinale a alternativa correta, à luz do Código Penal 
brasileiro e da jurisprudência dos Tribunais Superiores: 

a) A lei penal mais benéfica e a lei penal excepcional ou 
temporária possuem a característica da ultratividade. 

b) Considera-se praticado o crime tanto no momento da 
ação ou omissão quanto no momento do resultado. 

c) A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado 
ou ao crime permanente, ainda que sua vigência seja 
posterior à cessação da continuidade ou da 
permanência. 

d) Os crimes que, por tratado ou convenção, o Brasil se 
obrigou a reprimir submetem-se à lei penal brasileira, 
ainda que o agente tenha sido absolvido ou 
condenado no estrangeiro. 

e) A lei posterior que, de qualquer modo, favorecer o 
agente aplica-se aos fatos anteriores apenas se ainda 
não houver sentença condenatória transitada em 
julgado. 

 
87. Ron, servidor público do Poder Judiciário do Estado do 

Pará, agindo com consciência e vontade, subtraiu dois 
computadores de um dos setores administrativos do 
Tribunal de Justiça, valendo-se da facilidade que o cargo 
lhe proporcionava. Dois dias após os fatos, antes mesmo 
de a subtração ser notada pelos responsáveis pelo setor, 
Ron, arrependido, procurou seu superior imediato, Harry, 
confessou a conduta e restituiu ambos os aparelhos, 
sem qualquer dano. Diante desse quadro, assinale a 
alternativa que apresenta a solução jurídica adequada 
para o caso: 

a) Cabe, na hipótese, a aplicação do instituto do 
arrependimento posterior, o que terá como 
consequência a redução da pena de um a dois terços. 

b) Ron deve ser beneficiado pelo instituto do 
arrependimento eficaz, tendo afastado o dolo, 
respondendo apenas pela forma culposa do crime de 
peculato. 

c) Ron deve ser investigado e processado por peculato, 
com causa de aumento de pena pelo fato de ser 
funcionário público. 

d) Ron pode ser beneficiado com o perdão judicial, pois, 
arrependido, as consequências da infração o 
atingiram de forma tão grave que a sanção penal se 
tornou desnecessária. 

e) Tendo havido a reparação do dano antes do trânsito 
em julgado, deve ser extinta a punibilidade de Ron. 
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88. Sobre a Lei nº 9.613/1998 (lavagem de dinheiro) e temas 
correlatos, assinale a alternativa correta: 

a) As pessoas físicas e jurídicas que tenham, em caráter 
permanente ou eventual, como atividade principal ou 
acessória, cumulativamente ou não, a compra e 
venda de moeda estrangeira ou ouro como ativo 
financeiro ou instrumento cambial deverão cadastrar-
se e manter seu cadastro atualizado no órgão 
regulador ou fiscalizador e, na falta deste, no 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
(Coaf), na forma e condições por eles estabelecidas. 

b) A denúncia por crime de lavagem de dinheiro será 
instruída com indícios suficientes da existência da 
infração penal antecedente, sendo puníveis os fatos 
previstos em lei, desde que não esteja extinta a 
punibilidade da infração penal antecedente. 

c) No procedimento previsto na Lei nº 9.613/98, 
suspendem-se o processo e o curso do prazo 
prescricional se o acusado, citado por edital, não 
comparecer nem constituir advogado. 

d) Em razão de se tratar de delito unissubsistente, a Lei 
nº 9.613/98 prevê, expressamente, a impossibilidade 
de punir a tentativa do crime de lavagem de dinheiro. 

e) A lavagem de dinheiro é definida como um conjunto 
de operações comerciais ou financeiras que busca a 
incorporação, na economia de cada país, de modo 
transitório ou permanente, de recursos, bens e 
valores de origem ilícita e que se desenvolve por meio 
de um processo dinâmico que envolve, teoricamente, 
duas fases independentes que, com frequência, 
ocorrem simultaneamente. 

 
89. Sobre o processo penal brasileiro e a jurisprudência dos 

tribunais superiores, assinale a alternativa correta: 

a) Será admitida ação privada nos crimes de ação 
pública se esta não for intentada no prazo legal, 
cabendo ao Ministério Público aditar a queixa, 
repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva; na 
hipótese de não fazê-lo, não poderá fornecer 
elementos de prova nem interpor recurso, perdendo 
a possibilidade de retomar a ação como parte 
principal. 

b) Não sendo caso de arquivamento e tendo o 
investigado confessado formal e circunstancialmente 
a prática de infração penal sem violência ou grave 
ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, 
o Ministério Público deverá, por se tratar de direito 
subjetivo da pessoa investigada, propor acordo de 
não persecução penal, desde que necessário e 
suficiente para a reprovação e a prevenção do crime, 
mediante condições que deverão ser ajustadas 
cumulativa ou alternativamente. 

c) Considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos 
os procedimentos utilizados para manter e 
documentar a ordem de relevância do vestígio 
coletado em locais ou em vítimas de crimes, a fim de 
rastrear sua posse e manuseio, desde o seu 
reconhecimento até o descarte. 

d) A lei processual penal é regida pelo princípio da 
irretroatividade da norma maléfica e pela 
retroatividade da norma benéfica. 

e) A competência do juiz das garantias termina com o 
oferecimento da denúncia, cuja análise passa a ser 
atribuição do juiz da instrução penal, que decidirá 
também eventuais questões pendentes. 

90. Sobre os temas prisão, medidas cautelares e liberdade 
provisória, bem como sentença, no âmbito da lei 
processual penal brasileira e da jurisprudência dos 
tribunais superiores, assinale a alternativa correta: 

a) É cabível a decretação da prisão preventiva com base 
em alegações de gravidade abstrata do delito, 
devendo ser demonstradas, de forma genérica, a 
periculosidade do agente e seu risco à ordem pública, 
à ordem econômica, à regularidade da instrução 
criminal e à aplicação da lei penal, conforme o caso. 

b) Qualquer das partes poderá, no prazo de 10 (dez) 
dias, pedir ao juiz que declare a sentença, sempre 
que nela houver obscuridade, ambiguidade, 
contradição ou omissão. 

c) Nas infrações permanentes, entende-se o agente em 
flagrante delito mesmo após cessar a permanência. 

d) O juiz, ao proferir sentença condenatória, fixará valor 
máximo para a reparação dos danos causados pela 
infração, considerando os prejuízos sofridos pelo 
ofendido. 

e) Considera-se em flagrante delito quem é perseguido, 
logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por 
qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser 
autor da infração. 

 
91. A Lei Federal nº 10.169/2000 estabelece parâmetros 

obrigatórios para que os Estados e o Distrito Federal 
fixem, atualizem e cobrem emolumentos relativos a atos 
praticados pelos serviços notariais e de registro. No 
âmbito do Pará, essa lei funciona como marco normativo 
superior, que limita abusos e assegura 
proporcionalidade e transparência na cobrança. Ela 
também impõe regras sobre critérios de reajuste, 
publicidade dos valores e destinação de parcelas para 
fundos públicos. Com base nessa lei federal, assinale a 
alternativa correta: 

a) Os emolumentos devem observar critérios de 
essencialidade, proporcionalidade e publicidade, 
sendo vedadas cobranças que tenham caráter de 
tributo ou excedam o custo e a adequada 
remuneração do serviço.  

b) A lei permite que os notários criem valores adicionais 
por ato, desde que informem previamente ao usuário. 

c) A lei autoriza reajustes mensais automáticos pelos 
índices de inflação oficiais, sem necessidade de lei 
estadual específica.  

d) Os Estados podem fixar livremente os emolumentos, 
desde que observem apenas o princípio da 
capacidade contributiva do usuário.  

e) A lei determina que todos os emolumentos sejam 
destinados exclusivamente ao custeio da serventia 
extrajudicial. 
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92. O Código de Organização Judiciária do Estado do Pará 
estrutura o Poder Judiciário estadual e disciplina a 
organização das comarcas, juízos, atribuições e 
funcionamento dos órgãos vinculados. Inclui regras 
fundamentais relativas à fiscalização dos serviços 
extrajudiciais, exercida pelo Judiciário por meio da 
Corregedoria. Para o concurso de delegações, é 
essencial compreender a extensão dessa competência 
correicional. 

Segundo o Código de Organização Judiciária do Estado 
do Pará, é correto afirmar: 

a) A Corregedoria de Justiça exerce poder disciplinar e 
fiscalizatório sobre todos os serviços notariais e de 
registro, inclusive quanto à regularidade dos atos e 
observância das normas legais e regulamentares. 

b) O Código restringe a atuação da Corregedoria a 
inspeções previamente agendadas, vedando 
correições extraordinárias. 

c) A fiscalização da Corregedoria limita-se à verificação 
de livros obrigatórios, não podendo determinar 
providências administrativas.  

d) A Lei nº 5.008/1981 estabelece que a atuação 
correicional depende de provocação do Ministério 
Público. 

e) A Corregedoria só pode fiscalizar serventias 
estatizadas, não atingindo delegações extrajudiciais. 

 
93. O Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Pará 

organiza a estrutura jurisdicional e administrativa da 
Corte, definindo competências, funcionamento de 
órgãos colegiados e o papel diretivo da Presidência e da 
Corregedoria. Essas regras impactam diretamente o 
sistema extrajudicial, pois determinam como são 
exercidos atos como designação de comissão de 
concurso e atos normativos. 

Conforme o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do 
Pará, assinale a alternativa correta: 

a) O Regimento prevê que as decisões administrativas 
do Tribunal não se aplicam aos delegados de notas e 
registro.  

b) O Regimento impede que o TJPA constitua 
comissões temporárias para concursos públicos no 
âmbito extrajudicial. 

c) O Regimento limita o Conselho da Magistratura 
apenas a questões disciplinares de magistrados, não 
abrangendo matérias extrajudiciais.  

d) O Regimento Interno concede ao Presidente do TJPA 
competência exclusiva para editar normas que 
regulam tabelionatos e registros.  

e) Compete ao Tribunal Pleno aprovar normas de 
organização, fiscalização e funcionamento dos 
serviços extrajudiciais, respeitada a legislação federal 
e estadual aplicável.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

94. As Leis Estaduais nº 10.538/2024 e nº 10.539/2024 
estabeleceram novo regime jurídico para o foro 
extrajudicial do Pará, definindo critérios de 
reorganização, estruturação de serventias, atribuições, 
instalação, desinstalação e regras de gestão. Também 
disciplinam deveres dos delegatários, mecanismos de 
fiscalização e parâmetros de atuação conforme o Código 
Nacional de Normas. 

Sobre as Leis Estaduais nº 10.538/2024 e nº 
10.539/2024, assinale a alternativa correta: 

a) As leis permitem que serventias extrajudiciais 
permaneçam vagas indefinidamente, sem 
necessidade de concurso. 

b) As leis autorizam que delegatários definam 
livremente seus horários de funcionamento, 
independentemente de regulamentação.  

c) As leis de 2024 determinam que cada município deve 
obrigatoriamente ter ao menos quatro serventias 
extrajudiciais instaladas.  

d) A reorganização do foro extrajudicial vincula-se à 
criação, alteração, acumulação ou desacumulação 
de atribuições das serventias, observando critérios de 
eficiência, demanda e sustentabilidade econômica. 

e) As leis proíbem a acumulação de atribuições entre 
registro civil e notas, ainda que em localidades de 
baixa demanda.  

 
95. O Provimento nº 149/2023 consolidou normas nacionais 

aplicáveis aos serviços extrajudiciais, conferindo 
padronização, segurança jurídica e uniformidade 
procedimental em todo o país. No Pará, aplica-se com 
primazia em caso de divergência com provimentos 
estaduais, conforme determina o conteúdo programático 
do edital. Acerca do Provimento nº 149/2023, é correto 
afirmar: 

a) O provimento só se aplica a atos eletrônicos, não 
alcançando procedimentos físicos. 

b) O provimento tem caráter meramente orientativo, não 
gerando obrigatoriedade para delegatários. 

c) Em caso de conflito entre norma estadual e o Código 
Nacional de Normas, prevalece o provimento do CNJ, 
por possuir caráter nacional e vinculante para todas 
as serventias extrajudiciais. 

d) O provimento autoriza cada Estado a alterar 
livremente seus dispositivos, desde que haja previsão 
em norma estadual.  

e) O provimento só se aplica às serventias de registro 
civil, excluindo os tabelionatos. 
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96. A COP30 foi realizada em novembro de 2025, na cidade 
de Belém, consolidando o protagonismo da Amazônia no 
debate global sobre mudanças climáticas. O evento 
reuniu chefes de Estado, cientistas e organizações 
internacionais, discutindo bioeconomia, preservação de 
florestas tropicais e financiamento climático para países 
em desenvolvimento. A escolha de Belém reforçou a 
centralidade dos povos tradicionais e dos biomas 
amazônicos para a agenda ambiental. Com base nesse 
contexto, assinale a alternativa correta: 

a) A COP30 teve como objetivo substituir integralmente 
o Acordo de Paris, criando novo tratado climático 
obrigatório.  

b) A realização da COP30 em Belém destacou a 
Amazônia como eixo estratégico nas negociações 
climáticas globais, especialmente quanto à 
preservação florestal, mitigação de emissões e 
inclusão das comunidades tradicionais.  

c) A escolha do Brasil para sediar a COP30 decorreu da 
exigência de neutralidade total de carbono antes de 
2025.  

d) A conferência tratou apenas de temas econômicos, 
deixando de abordar questões ambientais e sociais. 

e) A COP30 foi restrita a países amazônicos, sem 
participação de Estados de outras regiões do mundo. 

 
97. Entre 2023 e 2025, sistemas de inteligência artificial 

generativa ganharam escala global, sendo aplicados em 
educação, saúde, logística e governo digital. A expansão 
rápida da tecnologia trouxe preocupações sobre 
transparência algorítmica, responsabilidade sobre 
decisões automatizadas, proteção de dados pessoais e 
riscos de desinformação. Iniciativas regulatórias 
surgiram na União Europeia, nos EUA e na América 
Latina. Assinale a alternativa correta: 

a) A adoção de IA generativa exige políticas robustas de 
governança digital, que incluam transparência, 
mitigação de vieses e responsabilização por decisões 
automatizadas.  

b) A IA generativa é considerada isenta de riscos éticos 
e, por isso, não demanda regulação específica. 

c) A regulamentação internacional impede os países de 
adotarem mecanismos de controle ético sobre 
algoritmos. 

d) O uso de IA em órgãos públicos é proibido, sendo 
permitido apenas em empresas privadas.  

e) Sistemas de IA generativa não necessitam observar 
normas de proteção de dados, desde que treinados 
com informações públicas.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

98. Entre 2023 e 2025, o Brasil enfrentou oscilações 
inflacionárias influenciadas por fatores externos, como 
conflitos geopolíticos e interrupções logísticas, além de 
desafios internos ligados a políticas fiscais e 
expectativas de mercado. O Banco Central adotou cortes 
graduais na taxa Selic, buscando equilibrar combate à 
inflação e estímulo ao crescimento econômico, sempre 
monitorando as expectativas de médio e longo prazo. 
Assinale a alternativa correta: 

a) A política monetária brasileira é conduzida 
exclusivamente pelo Poder Executivo, sem 
autonomia institucional do Banco Central.  

b) Inflação elevada e persistente tende a favorecer 
previsibilidade econômica e estabilidade de 
investimentos. 

c) A redução gradual da taxa Selic tende a estimular 
atividades produtivas e investimentos, desde que 
acompanhada de credibilidade fiscal e expectativas 
inflacionárias ancoradas.  

d) A redução da Selic gera automaticamente aumento 
do superávit primário do governo federal. 

e) A inflação brasileira recente decorreu exclusivamente 
de fatores internos, sem relação com choques 
internacionais. 

 
99. Após a pandemia de COVID-19, países reforçaram a 

importância de vigilância epidemiológica integrada, 
infraestrutura laboratorial e capacidade de resposta a 
emergências sanitárias. No período 2023-2025, debates 
sobre vacinação, circulação de variantes, educação em 
saúde e comunicação pública voltaram a ganhar 
destaque, especialmente em regiões com menor 
cobertura vacinal. Assinale a alternativa correta: 

a) A OMS aboliu todas as recomendações de 
monitoramento de doenças respiratórias desde 2023. 

b) A vacinação deixou de ser considerada instrumento 
essencial na prevenção de surtos epidemiológicos. 

c) A experiência recente evidenciou que sistemas de 
saúde resilientes dependem de vigilância integrada, 
capacidade laboratorial eficiente e comunicação clara 
com a população. 

d) A vigilância epidemiológica moderna é direcionada 
apenas a vírus respiratórios, excluindo agentes 
bacterianos e ambientais. 

e) A preparação para pandemias futuras deve ocorrer 
de forma isolada, sem cooperação entre países. 
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100. Entre 2023 e 2025, conflitos na Europa Oriental, no 
Oriente Médio e tensões entre grandes potências 
impactaram as cadeias globais de suprimento, com 
efeitos sobre alimentos, logística e preços internacionais 
de energia. O Brasil manteve postura diplomática voltada 
à defesa da paz, reforçando sua participação em fóruns 
multilaterais e buscando preservar relações comerciais 
estratégicas. Assinale a alternativa correta: 

a) A diplomacia brasileira adotou posição oficial de envio 
de apoio militar direto a países envolvidos em 
conflitos europeus.  

b) Os conflitos recentes tiveram impacto irrelevante 
sobre preços internacionais de petróleo e gás. 

c) Conflitos geopolíticos recentes exerceram influência 
direta sobre mercados globais, especialmente nos 
setores de energia, alimentos e logística, afetando 
políticas internas de diversos países. 

d) Disputas comerciais entre grandes potências não 
afetam cadeias produtivas globais, que funcionam de 
maneira isolada da política internacional.  

e) Organismos multilaterais têm função meramente 
cerimonial e não possuem qualquer capacidade de 
mediação. 

 


